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... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
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benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
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emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
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FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
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IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 6 7 
 
 O Estado de São Paulo detém a se-
gunda maior produção de uva do Brasil respon-
sável por 21,3% da produção brasileira, e ocupa 
a segunda posição em área plantada. Contudo, a 
produção paulista de uvas não acompanhou a 
trajetória de crescimento apresentada pelo país 
nos últimos anos (Figuras 1 e 2). 
 Apesar do cartório do 1° Ofício do Mu-
nicípio de Jundiaí registrar a venda de vinho em 
1669, a viticultura do Estado de São Paulo só 
adquiriu importância econômica a partir da con-
comitância de dois fatores que formaram o binô-
mio homem-planta favorável: o imigrante italiano 
e a uva variedade isabel (INGLÊZ DE SOUSA, 
1996).  
 O desenvolvimento da produção de 
uva no Estado paulista contou com a influência 
da cultura italiana, de seus costumes, dos seus 
conhecimentos técnicos tradicionais sobre o trato 
das videiras e do trabalho em família. 
 As geadas da primeira metade do sé-
culo XX, aliadas à importação da cultivar isabel e 
à crise do café em 1929 constituíram divisores de 
águas entre uma situação anterior marcada pela 
                                                 
1Cadastrado no SIGA, NRP3731 e registrado no CCTC, 
IE-39/2011. 
2Geógrafa, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: averdi@iea.sp.gov.br). 
3Socióloga, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: maliotani@iea.sp.gov.br). 
4Economista, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto  
Agronômico de Campinas (e-mail: mlmaia@iac.sp.gov.br). 
5Engenheiro de Computação, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: cfredo@iea.sp.gov.br). 
6Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Cientí-
fica do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: andrea@ 
iea.sp.gov.br). 
7Biólogo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto Agronô-
mico de Campinas (e-mail: jhernandes@iac.sp. gov.br). 

opulência da cafeicultura em detrimento da viticul-
tura para outra situação na qual a produção de 
uva assume a posição de cultura principal. 
 Até os anos 1960, grande parte da viti-
cultura paulista se continha dentro de um polígo-
no, sendo os importantes centros de produção de 
uva: Jundiaí, Louveira, Vinhedo, Itatiba, Jarinu, 
Atibaia, Itupeva, Campo Limpo Paulista, Indaiatu-
ba, Itaquera (INGLÊZ DE SOUSA, 1996). 
 Após 60 anos, a região continua sendo 
a maior produtora de uva comum de mesa, nia-
gara rosada, sendo comercializada não só no 
Estado de São Paulo, como também em todo o 
Brasil. 
 As condições naturais da região, a 
cultura italiana e os resultados das pesquisas de-
senvolvidas pelo Instituto Agronômico de Campi-
nas (IAC) sobre a uva contribuíram para a forma-
ção da aglomeração vitivinícola de Jundiaí, Esta-
do de São Paulo, e região.  
 Em 2009, a produção de uva constituiu 
uma atividade tradicional nos municípios da re-
gião de Jundiaí e a principal atividade econômica 
do município de São Miguel Arcanjo, Estado de 
São Paulo. 
 Apesar da ideia ainda vigente da falta 
de vocação do Estado paulista para a vitivinicultu-
ra, muitos produtores de uvas de mesa, basica-
mente niágara rosada, mantêm em suas proprie-
dades pequenas unidades artesanais de produ-
ção de vinho, fundamentadas em variedades rús-
ticas e mesmo na vinificação de excedentes e 
descarte de uvas de mesa. 
 O desenvolvimento do turismo rural cul-
minou na criação do projeto “Circuito das Frutas”, 
na região de Jundiaí, em 20028, e propõe a ela-
                                                 
8O projeto “Circuito das Frutas” foi instituído mediante Decreto 
n. 47.180/02 (SÃO PAULO, 2002), resultado de uma resolu-
ção entre as Secretarias de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia (SDECT), de Turismo e de Agricultura e 
Abastecimento (SAA) do Estado de São Paulo. 
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Figura 1 - Produção de Uvas no Brasil, 2005-2009. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Mello (2008a, 2008b, 2010). 
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Figura 2 - Área Plantada com Videiras no Brasil, 2005-2009. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Mello (2008a, 2008b, 2010). 
 
 
boração do circuito do vinho. Já no município de 
São Roque, Estado de São Paulo, a parceria 
entre o Sindicato de Produtores de Vinho (Sin-
dusvinho) e a prefeitura municipal organizou o 
“Roteiro do Vinho, Gastronomia e Lazer” que 
chegou a receber 70 mil turistas em 2009.  As 
ações voltadas à estruturação do turismo ligado à 
produção de uva e vinho têm contribuído para o 
aumento do interesse pelos produtos do setor 

vitivinícola. Os agricultores têm obtido, com a 
venda de produtos in natura e produtos manufa-
turados artesanalmente nas propriedades aos 
turistas, fonte adicional de renda, que tem permi-
tido a sobrevivência e a manutenção destes na 
atividade rural, resistindo à pressão imobiliária de 
venda de suas propriedades para a construção 
de condomínios e chácaras de veraneio. Nesse 
contexto, tem-se observado interessante desen-
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volvimento econômico de alguns produtores, 
mediante reformas de adegas e adequação da 
estrutura de atendimento aos turistas. 
 Ao se articular com as atividades do 
turismo rural e do enoturismo, a vitivinicultura 
paulista envolve uma fonte de novas perspectivas 
de desenvolvimento regional. A permanência e o 
desenvolvimento dessa atividade econômica 
podem constituir a base para a atração de novos 
empregos e investimentos para a região em ho-
téis, pousadas e restaurantes, condizentes com a 
preservação ambiental e com o resgate dos cos-
tumes e das tradições regionais. 
 Paralelamente, constata-se um reforço 
para uma proximidade organizacional entre os 
produtores e demais agentes envolvidos com o 
setor. Nos últimos anos tem ocorrido uma série 
de iniciativas públicas e privadas como a criação 
de associações e de cooperativa de produtores, 
realização cursos, simpósios, criação do projeto 
“SPVinho”, desenvolvimento de trabalhos com 
financiamento da Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo (FAPESP), culmi-
nando com a recente criação da Câmara Setorial 
de Uva e Vinho do Estado de São Paulo, todas 
com intuito de dar sustentabilidade à reestrutura-
ção da cadeia vitivinícola paulista.  
 Dentre as principais iniciativas, desta-
ca-se o desenvolvimento do projeto “Revitaliza-
ção da Cadeia Vitivinícola Paulista”, financiado 
pela FAPESP, fruto de uma articulação entre 
SAA, Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP), prefeituras municipais e principais 
sindicatos e cooperativas ligadas ao setor. 
 O projeto partiu da identificação dos 
principais obstáculos ao desenvolvimento da vi-
tivinicultura paulista no contexto atual, principal-
mente a inexistência de informações sistematiza-
das em relação ao setor. A manutenção dessa 
situação contribuía para o desconhecimento da 
realidade dos produtores e dificultava as ações 
governamentais voltadas para o desenvolvimento 
do setor no Estado. 
 A preocupação em reverter essa reali-
dade e proporcionar informações sobre os diver-
sos aspectos da realidade de produção de uva e 
vinho, fez o projeto desenvolver a elaboração, 
aplicação e análise do censo vitivinícola para os 

quatro principais municípios envolvidos com a 
vitivinicultura no Estado de São Paulo: Jarinu, 
Jundiaí, São Miguel Arcanjo e São Roque.  
 Este artigo tem o objetivo de divulgar 
os principais resultados do desenvolvimento do 
projeto “Revitalização da Vitivinicultura Paulista”, 
a fim de contribuir para as estatísticas nacionais e 
para a tomada de ações dos diversos agentes 
envolvidos com o setor no Estado, tanto públicos 
como privados. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Este trabalho é resultado de projeto 
financiado pela FAPESP, coordenado pelo IEA e 
desenvolvido por uma equipe de pesquisadores 
da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
(CATI), Instituto de Tecnologia de Alimentos 
(ITAL) e IAC, todos ligados à SAA, além de 
membros da Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP).    
 Um dos três subprojetos desenvolvidos 
abordou a elaboração, aplicação e análise do 
censo vitivinícola para os principais municípios 
produtores de uva e vinho do Estado de São 
Paulo (Figura 3). 
 Os municípios selecionados fazem parte 
do polígono regional descrito no protocolo de in-
tenções responsável pelo planejamento e imple-
mentação do “Programa Paulista de Desenvolvi-
mento Vitivinícola Pró-Vinho”, fruto da cooperação 
entre SAA e a Sociedade Paulista de Vitivinicultu-
ra, ou seja: São Roque, São Miguel Arcanjo, Jun-
diaí e Jarinu. Além da inclusão no “Programa Pau-
lista Pró-Vinho”, a escolha dos quatro municípios 
deveu-se à expressividade destes quanto à produ-
ção de uva para indústria. 
 O desenvolvimento do subprojeto 
contou com a aplicação de questionários espe-
cíficos aos elos centrais da cadeia de produção: 
viveirista, viticultor e vinicultor. A fase de identifi-
cação e cadastro dos produtores de uva e vinho 
teve início a partir de reuniões com as institui-
ções envolvidas com o setor e foi concluída em 
campo, mediante a conferência da abrangência 
total dos vitivinicultores em atividade na safra 
2007/08. 
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Figura 3 - Localização dos Municípios do Projeto. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base na Malha Municipal Digital do Brasil (IBGE, 1997). 
 
 
 
 Após o encerramento da etapa de 
realização das entrevistas e da aplicação dos 
questionários, foram desenvolvidas as atividades 
de elaboração do banco de dados. A organiza-
ção, o tratamento e a averiguação das informa-
ções contaram com a implantação de um sistema 
de informação específico, o Access Microsoft 
Office-2003, que gerou testes de consistências e 
relatórios voltados para uma melhor qualidade 
das informações.  
 O banco de dados resultante represen-
ta um marco para a história da vitivinicultura do 
Estado, pois proporciona uma base de dados 
original sobre a cadeia produtiva dos quatro mu-
nicípios envolvidos, servindo de modelo para o 
setor no Estado e no país. Essa base de dados é 
fundamental para o planejamento das ações dos 
próprios agentes produtivos, das instituições de 
apoio e fomento e dos órgãos de planejamento 
do Estado. 
 Após a identificação, foram entrevis-
tados 900  produtores de uva e  140 produto-
res e/ou envasadores de vinho, assim distri-
buídos conforme tabela 1. 
 

TABELA 1 - Número de Vitivinicultores Cadastra-
dos por Municípios do Projeto, Esta-
do de São Paulo, 2009 

Município Viticultores  Vinicultores 
Produtores Engarrafadores 

Jarinu 61 14  
Jundiaí 284 95 3 
São Roque 8  13 
São Miguel 
Arcanjo 592 14  

Total 945 123 16 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. 

(2007, 2010a, 2010b). 
 
 
 Paralelamente foram realizadas entre-
vistas qualitativas com as instituições envolvidas 
com a vitivinicultura nos quatro municípios. 
 
 
3 - CARACTERÍSTICAS GERAIS DA VITIVINI-

CULTURA PAULISTA 
 
 A análise da espacialização dos 945 
produtores de uva e dos 139 produtores de vinho 
cadastrados pelo projeto FAPESP revelou as 
seguintes evidências (Figura 4). 
 

Jundiaí Jarinu 

São Roque 

São Miguel Arcanjo Porto de Santos São Paulo Legenda 
Grape anda Wine 

Production municipalities 
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Figura 4 - Concentração dos Vitivinicultores Segundo os Municípios. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base na Malha Municipal Digital do Brasil (IBGE, 1997) e Verdi et al. (2010a,  2010b). 
 
 
 
•  O município de São Miguel Arcanjo se destaca 

na concentração de viticultores, pois detém 592 
produtores de uva, montante que equivale a 
62,6% do total cadastrado pelo projeto. Este 
dado associado às informações sobre a origem 
dos produtores, coletadas durante as entrevis-
tas, revela que o município constitui uma área 
de expansão da viticultura paulista. Dois bairros 
de elevada concentração de uva, Abaitinga e 
Guararema, atraíram muitos viticultores do nor-
te do Estado do Paraná. A pesquisa de campo 
revelou também a presença de muitos produto-
res de uva oriundos dos municípios do Circuito 
das Frutas Paulista, inclusive de Jundiaí; 

• O município de Jundiaí se destaca na concen-
tração de pequenos vinicultores, pois detém 95 
produtores de vinho “artesanal”, montante que 
equivale a 77,23% do total cadastrado pelo pro-
jeto; 

• O município de São Roque se destaca na con-
centração de engarrafadores de vinho, pois de-
tém 13 dos 16 cadastrados pelo projeto. Os ou-

tros 3 encontram-se localizados no município 
de Jundiaí. 

 A espacialização do setor de vinhos do 
Estado de São Paulo segue as tendências do 
setor em nível internacional e nacional, sendo 
caracterizada pela concentração geográfica de 
empresas localizadas principalmente nos municí-
pios de Jundiaí e São Roque. 
 
 
3.1 - Propagação das Videiras: origem do ma-

terial propagativo e obtenção de mudas 
 
 A forma de propagação das videiras, 
bem como a origem das mudas é responsável 
pela qualidade da matéria-prima, consequen-
temente, pela competitividade e sustentabilida-
de da cadeia de produção do vinho como um 
todo. 
 Por se tratar de região de cultivo tradi-
cional, o sistema de propagação das videiras 

São Miguel Arcanjo 

São Roque 

Jundiaí 

Campinas 

Jarinu 

São Paulo 
Legenda 
Viticultores (n. de produtores) 

8-60 
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10-50 
50-100 
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utilizado nos municípios de Jundiaí e Jarinu é 
predominantemente o de plantio de porta- 
-enxertos no final do inverno ou início da prima-
vera de um ano e a enxertia a campo no inverno 
do ano seguinte. Este sistema é muito desen-
volvido também no município de São Miguel 
Arcanjo. 
 Quanto à origem do material propagati-
vo, os porta-enxertos são produzidos na própria 
propriedade a partir de plantas matrizes especi-
almente mantidas para tal finalidade ou da sim-
ples multiplicação das áreas renovadas anual-
mente. De acordo com o censo realizado pelo 
projeto, 71,83% dos porta-enxertos utilizados em 
Jundiaí são produzidos nas próprias proprieda-
des. Ou seja, dos porta-enxertos plantados no 
ano anterior se obtém as estacas para o plantio 
do ano e assim ano após ano. Outra forma co-
mum é a obtenção de estacas de porta-enxertos 
de produtores vizinhos que as produzem em 
quantidade superior à que necessitam para seu 
próprio uso (Tabela 2). 
 
TABELA 2 - Origens dos Porta-Enxertos e dos 

Enxertos, Município de Jundiaí, Es-
tado de São Paulo, 2009 

Origem 
Porta- 

-enxerto 
% Enxerto % 

Próprio 204 71,83 184 64,78 
Vizinhos 183 64,44 178 62,68 
Viveirista 82 28,87 82 28,87 
Total 284 100,00 284 100,00 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. 
(2010a, 2010b). 

 
 
 Quanto aos enxertos, principalmente 
no caso da cultivar niagara rosada, na maioria 
das vezes são obtidos de plantas matrizes pró-
prias, que em geral são clones empiricamente 
selecionados por várias gerações de produtores, 
sendo comum também a troca entre vizinhos e 
parentes. Dessa maneira pode-se obter um pro-
duto muitas vezes sem garantia quanto à quali-
dade e à sanidade (Tabela 2). 
 Os porta-enxertos mais utilizados na 
região de Jundiaí são o Ripária do Traviú e o IAC 
766, no entanto, verifica-se que atualmente, em 
função do desgaste dos solos da região, os pro-
dutores estão dando preferência ao porta-enxerto 
IAC 766 (Tabela 3). 

TABELA 3 - Principais Cultivares de Porta-Enxerto 
das UPAs, Município de Jundiaí, Es-
tado de São Paulo, 2009 

Porta-enxerto Total de UPAs % 

313 4 1,41 
766 226 79,58 
Riparia 113 39,79 
Rupestre 6 2,11 
Total 284 100,00 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. 
(2010a, 2010b). 

 
 
 Desde o final da década de 1950 o IAC 
tem disponibilizado uma série de variedades de 
porta-enxertos de videiras desenvolvidos para 
regiões tropicais, que têm dado importante con-
tribuição para o desenvolvimento da viticultura do 
país e têm influenciado fortemente a vitivinicultura 
de Jundiaí e região. Dos porta-enxertos tropicais, 
o IAC 766 (Campinas) vem substituindo paulati-
namente os porta-enxertos mais antigos, nas 
regiões produtoras de uvas rústicas de mesa, e já 
é o principal porta-enxerto utilizado na região de 
Jundiaí, inclusive para uvas de vinho. 
 Também nesse período originaram-se 
os principais cultivares híbridos de uvas para 
vinho. Os materiais propagativos distribuídos pelo 
IAC têm origem em introduções próprias, realiza-
das ao longo dos anos, a partir de seus países de 
procedência e do Sul do Brasil, por meio de inter-
câmbio com diversas instituições de pesquisa 
(POMMER, 1993). 
 Desta maneira, verifica-se que o IAC, 
vem sendo uma das fontes de abastecimento de 
material propagativo de videira de variedade e 
qualidade comprovadas. 
 As cultivares utilizadas pelos vitivinicul-
tores da região, excetuando-se a niagara rosada, 
a isabel e a bordô são, em sua maioria, proveni-
entes do programa de melhoramento genético do 
IAC que visava à obtenção de variedades de 
uvas de vinho, uvas de mesa e porta-enxertos 
(FERRI; POMMER, 1995). 
 Recentemente, a partir do movimento 
em prol da revitalização da cadeia vitivinícola 
paulista, fomentado pelo projeto, o Departamen-
to de Semente, Mudas e Matrizes (DSMM), 
vinculado à  CATI da SAA, tem desenvolvido um 
programa de produção de mudas de uva para o 
Estado. O departamento possui o Registro Na-
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cional de Sementes e Mudas (RENASEM) e já 
disponibiliza no mercado as cultivares: isabel, 
isabel precoce, bordô, merlot, syrah, cabernet 
franc, cabernet sauvignon e IAC 138-22 máxi-
mo. Segundo os responsáveis, o departamento 
tem fornecido aos produtores mudas enxertadas 
em recipientes, produto que tem apresentando 
bom desempenho no campo. 
 Com relação à produção de mudas de 
uvas finas para vinho (Vitis viniferas), os viticultores 
do Estado de São Paulo têm procurado o viveiro 
VITACEA Brasil, uma empresa de capital e tecno-
logia franco-brasileira, localizada no município de 
Caldas, sul do Estado de Minas Gerais. A partici-
pação deste tipo de mudas, no entanto, ainda é 
incipiente, mas com tendências de crescimento. 
 Observa-se que os clientes estão se 
tornando mais exigentes quanto à qualidade das 
mudas e para isto é necessário uma efetiva fisca-
lização, orientação e direcionamento por parte 
dos órgãos públicos ou entidades de classe, 
quanto ao acompanhamento desde a formação 
da muda até sua colocação no mercado. 
 Tanto a instalação de viveiros, como o 
acompanhamento da formação da mudas no 
campo e a capacitação de especialistas em en-
xertia, constituem encaminhamentos de políticas 
fundamentais para a qualidade do produto final e, 
consequentemente, para a competitividade da 
cadeia num contexto de ampliação das exigên-
cias do mercado consumidor. 
 
 
3.1.1 - Viticultor 
 
 O censo vitivinícola realizado pelo pro-
jeto cadastrou e entrevistou proprietários de 945 
Unidades Produtivas Agropecuárias (UPAs) com 
uva, distribuídas em 2.191,8 ha de 4 municípios 
paulistas: Jarinu com 61 UPAs; Jundiaí com 284 
UPAs; São Roque com apenas 8 UPAs; e São 
Miguel Arcanjo com 592 UPAs. 
 Do total de 284 UPAs com uva cadas-
tradas no censo vitivinícola para o município de 
Jundiaí, a cultivar niagara está presente em 280, 
montante que equivale a 98,6% das propriedades 
vitícolas. No município de Jarinu, de um total de 
61 UPAs com uva, a cultivar niagara está presen-
te em 60 UPAs. Convém ressaltar que se trata da 
região de produção mais tradicional desta cultivar 
no Brasil, local de origem da niagara rosada. 

 Esta tradição detida pela niagara é 
confirmada pela análise dos dados sobre a pro-
dução por cultivar em quilos (kg). A cultivar nia-
gara ocupa a liderança absoluta nos municípios 
de Jarinu e Jundiaí e mais da metade da produ-
ção vitícola de São Miguel Arcanjo, município 
que concentra a maior parte dos produtores 
cadastrados pelo censo. Apesar da cultivar nia-
gara deter 62% da produção total de uva de São 
Miguel Arcanjo, convém destacar a importância 
das cultivares finas de mesa neste município, 
principalmente as cultivares rubi, itália, benitaka 
e a brasil. Quanto ao município de São Roque, 
as 8 UPAs estão mais voltadas para a produção 
de uvas para vinho, em função da tradição local 
destas cultivares e da grande demanda provo-
cada pela concentração de 13 envasadores. 
Neste último município, a cultivar niagara detém 
a menor participação em relação à produção 
total de uvas, com apenas 26,9% do total (Figura 
5). 
 As cultivares de uvas destinadas ao 
processamento do vinho são americanas e híbri-
das, incluindo as cultivares de mesa. A utilização 
dessas variedades como matéria-prima da vinifi-
cação resulta no vinho comum, que detém cerca 
de 85% do mercado brasileiro de vinhos.  
 Ao todo são 135 UPAs que cultivam 
uvas para produção de vinho comum, montante 
que representa 14% do total de 945 UPAs com 
uva. A menor participação de propriedades com 
uva voltadas para o processamento em relação 
ao total de unidades vitícolas foi apresentada por 
São Miguel Arcanjo, com somente 6%. Contudo, 
quando observados os números absolutos, nota- 
-se que este município só perde para o de Jun-
diaí (Figura 6). 
 Dentre os municípios abrangidos pelo 
projeto, a população de produtores de uva de 
Jundiaí está mais velha, pois 76,4% deles estão 
com idade superior a 50 anos. Esta faixa etária 
detém 65,6% dos produtores de uva de Jarinu e 
48% de São Miguel Arcanjo. Este último municí-
pio, mais distante da metrópole em relação aos 
demais envolvidos na pesquisa, mantém maior 
equilíbrio entre as faixas etárias, representando, no 
conjunto, viticultores mais jovens. Tal fato constitui 
um indicador importante para as conclusões sobre 
as perspectivas do cultivo de uvas, mostrando 
uma renovação dos produtores, um indício de 
maior dinâmica da atividade no município.  
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Figura 5 - Principais Cultivares de Uva, Segundo a Produção dos Municípios. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. (2010a, 2010b). 
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Figura 6 - Viticultores que Cultivam Uva para Vinho. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. (2010a, 2010b). 
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 No conjunto dos municípios abrangidos 
pelo censo, 543 viticultores já completaram 50 
anos, montante que ultrapassa 57% da popula-
ção proprietária de UPAs com uva (Figura 7). 
 O censo vitivinícola dos municípios 
envolvidos no projeto revela que ainda hoje o 
cultivo da uva é realizado em pequenas áreas: os 
4 municípios possuem 475 UPAs com uva até 5 
hectares, montante que ultrapassa a metade das 
propriedades vitícolas (Figura 8).  
 Nos municípios com maior concentra-
ção de UPAs com uva, São Miguel Arcanjo e 
Jundiaí, a predominância das propriedades com 
áreas inferiores a 20 ha é bastante expressiva, 
atingindo 90% do total de propriedades com uva.  
 Ao analisar as informações sobre a 
residência dos produtores de uva para o conjun-
to dos 4 municípios envolvidos no projeto, pode-
se ressaltar a importância da atividade para a 
fixação do homem no campo. Dos 945 proprie-
tários viticultores, 612 moram em suas proprie-
dades rurais, montante que representa 65% 
(Figura 9). 
 Além de comprovar que a viticultura 
regional é desenvolvida principalmente nas pe-
quenas propriedades, o censo confirmou a impor-
tância do trabalho familiar para a atividade, 44% 
da mão de obra ocupada é constituída pelos 
membros da família dos proprietários nos 3 prin-
cipais municípios produtores. Assim, pode-se 
afirmar a relevância da produção familiar para 
esta região vitícola tradicional do Estado de São 
Paulo. 
 A viticultura emprega 5.208 pessoas 
nos 3 principais municípios do projeto, com des-
taque para São Miguel Arcanjo que ocupa 3.498 
pessoas, seguido de Jundiaí com 1.424 e Jarinu 
com 286. Um aspecto que chama a atenção é a 
população trabalhadora temporária na viticultura 
de São Miguel Arcanjo, tanto em termos absolu-
tos, 910 ocupados, quanto em termos relativos, 
ou seja, a participação de 26% desta categoria no 
total de ocupados na produção de uva do muni-
cípio. 
 Outra característica social que diferen-
cia a viticultura de São Miguel Arcanjo da viticul-
tura de Jundiaí e Jarinu é a superioridade relativa 
dos proprietários nos tratos culturais do vinhedo, 
em detrimento da parceria, sobretudo os meeiros. 
Enquanto que a participação desta categoria de 
trabalhadores em Jarinu é de 48,6% e em Jundiaí 

é de 30,13% no total dos empregados pela viticul-
tura, São Miguel Arcanjo detém apenas 20,5% de 
trabalhadores meeiros na produção de uva do 
município. Convém salientar que a parceria é a 
categoria de ocupação principal na viticultura do 
município de Jarinu. 
 A maior parte do cultivo das videiras na 
região de Jundiaí utiliza mão de obra familiar ou a 
parceria, geralmente os meeiros, resquício da 
ocupação do espaço pelo café. 
 Devido ao tamanho das áreas em que 
a uva é cultivada, muitas propriedades são famili-
ares, conduzidas única e exclusivamente pelo 
proprietário e seus familiares, mas a utilização de 
meeiros está presente em grande parte delas. Tal 
fato foi constatado pela pesquisa. 
 
 
3.1.2 - Vinicultor/Envasador 
 
 O vinicultor constitui o elo central, pois 
transforma a matéria-prima em produto final, o 
vinho, principal objetivo dessa cadeia de produ-
ção. 
 O censo vitivinícola realizado pelo 
projeto cadastrou e entrevistou 123 produtores 
de vinho e 16 envasadores, distribuídos pelos 4 
municípios do projeto: Jarinu com 14 produtores; 
Jundiaí com 95 produtores e 3 envasadores; 
São Roque com 13 envasadores; e São Miguel 
Arcanjo com 14 produtores.  
 Os municípios de Jundiaí e São Roque 
lideram o setor no Estado de São Paulo. Os dois 
detêm grandes envasadores de vinho que atuam 
no mercado nacional. Jundiaí concentra o maior 
numero de pequenos produtores, enquanto que 
São Roque detém maior número de envasado-
res. 
 No geral, os 123 produtores são pe-
quenos “artesanais” e respondem pela produção 
de 380.414 l anuais, enquanto que os envasado-
res são responsáveis pelo engarrafamento de 
41.586.000 l de vinho. 
 Ao considerar a procedência da uva 
utilizada no processamento do vinho em Jundiaí, 
município que detém o maior número de produto-
res do Estado de São Paulo, nota-se que 75,7% 
do total vinho comercializado é produzido a partir 
da uva própria, ou seja, uva cultivada pelos pró-
prios vinicultores e 14% é processado a partir de 
uvas gaúchas (Tabela 4). 
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Figura 7 - Faixa Etária dos Viticultores. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. (2010a, 2010b). 
 
 
 
 

 
Figura 8 - Estrutura Fundiária das Propriedades com Uva. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. (2010a, 2010b). 
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Figura 9 - Residência dos Viticultores. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. (2010a, 2010b). 
 
 
TABELA 4 - Total de Vinho Produzido, Segundo 

a Procedência da Uva, Município de 
Jundiaí, Estado de São Paulo, 2009 

Origem da uva Consumo próprio % 

Própria 15.449 84,7 
Perceiros (São Paulo) 2.017 11,1 
Terceiros (Rio Grande do Sul) 780 4,3 
Total 18.246 100,0 
Origem da uva Comercialização % 
Própria 241.827 75,7 
Perceiros (São Paulo) 32.479 10,2 
Terceiros (Rio Grande do Sul) 45.108 14,1 
Total 319.414 100,0 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. 

(2010a, 2010b). 
 
 Em relação às principais cultivares de 
uvas utilizadas no processamento do vinho, nota- 
-se que 35,1% do vinho produzido pelos 95 vini-
cultores de Jundiaí utiliza como matéria-prima a 
cultivar de mesa mais típica da região, ou seja, a 
niagara. A segunda cultivar mais destinada à 
produção do vinho no município é a bordô com 
20,8% e a terceira colocada é a corbina com 
19,9%. A cultivar bordô é utilizada para a produ-
ção de 65,6% do vinho de Jarinu e 56,6% do 
vinho de São Miguel Arcanjo (Figura 10).  
 A cultivar bordô é a mais importada 
pelos vinicultores de Jundiaí, pois 62% desta varie-
dade tem origem no Estado do Rio Grande do Sul. 
 Vale destacar a participação da IAC 
138-22 máximo na produção do vinho dos muni-
cípios abrangidos pelo projeto: 8,7% em Jundiaí, 

15,7% em Jarinu e 14,2% em São Miguel Ar-
canjo. Esta cultivar tem origem paulista e revela 
uma potencialidade para a cadeia vitivinícola do 
Estado de São Paulo, pois se trata de uma culti-
var híbrida desenvolvida pelo IAC e bem adapta-
da às condições climáticas da região (Figura 10).  
 Apesar do processamento de as uvas 
niagara e IAC 138-22 máximo não resultar vinhos 
finos, por apresentarem boa produção nas várias 
regiões vitícolas paulistas, tais cultivares podem 
estar inseridas nas estratégias de construção da 
identidade do vinho paulista e, consequentemente, 
dos registros de indicação de origem. 
 Quanto às uvas destinadas à produção 
do vinho engarrafado pelos envasadores, nota-se 
a predominância da isabel, com participação de 
56,9% e da bordô, com 32,9%. Sem dúvidas, 
estas cultivares são as de maior demanda do elo 
“engarrafador/envasador” (Figura 11). 
 Do total de vinho engarrafado pelos 
envasadores paulistas, somente 3,4% é de pro-
dução própria. Portanto, do total de 41.586.000 l 
engarrafados, 1.390.000 l são produzidos pelos 
envasadores. É justamente o engarrafamento 
deste montante de vinho, produzido por tercei-
ros9, que caracteriza o perfil destes agentes da 
cadeia vitivinícola paulista e justifica a atribuição 
do termo “envasadores” (Figura 12). 

                                                 
9Dois envasadores possuem unidade produtiva no Estado 
de Rio Grande do Sul. 

Reside fora da  
UPA 

(35%) 331 

Reside na UPA 
(65%) 612 
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Figura 10 - Principais Cultivares de Uvas Utilizadas na Produção do Vinho, Segundo os Municípios. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. (2010a, 2010b). 
 
 
 
 

 
Figura 11 - Principais Cultivares de Uvas Utilizadas na Produção do Vinho Engarrafado pelos Envasadores Paulistas. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. (2010a, 2010b). 
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Figura 12 - Origens do Vinho Engarrafado pelos Envasadores 

Paulistas. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Verdi et al. 

(2010a, 2010b). 
 
 O restante dos 40.196.000 l, montante 
que equivale a 96,6% do vinho engarrafado pelos 
envasadores, é produzido no Estado do Rio 
Grande do Sul, principalmente nos municípios 
das Serras Gaúchas (Figura 12). 
 De um lado, os melhores preços obti-
dos pelas variedades de uva de mesa paulistas 
e, de outro, a disponibilidade e preço das uvas 
para vinho do Rio Grande do Sul constituem os 
fatores que justificam a utilização das uvas e 
vinhos gaúchos na vinificação e engarrafamento 
paulista. Os pequenos produtores associam a 
qualidade do vinho ao processo produtivo, en-
quanto os engarrafadores apostam nos respecti-
vos diferenciais resultantes do “corte”, “assem-
blage” e na tradição de suas vias de comerciali-
zação conquistadas ao longo das últimas cinco 
décadas. 
 Tanto a importação da uva quanto do 
vinho pronto pelos vinicultores e engarrafadores 
paulistas promovem sérias implicações negativas 
para a qualidade e para a construção da identi-
dade do produto. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 De acordo com o Censo Vitivinícola 
2009 dos municípios envolvidos no projeto “Revi-
talização da Vitivinicultura Paulista”, financiado 
pela FAPESP e coordenado pelo IEA, a produ-

ção de uva promove uma série de benefícios 
sociais e de desenvolvimento local: constitui ativi-
dade marcada pela pequena propriedade; tem 
significativa capacidade de geração de emprego, 
sobretudo para os membros da família; fixa o 
produtor no campo e promove a formação de 
importantes recursos turísticos locais, contribuin-
do diretamente para o turismo rural e, indireta-
mente, para o enoturismo. Apesar da maior parte 
da produção ser destinada ao consumo in natura, 
a crescente associação da produção da uva com 
a agroindústria do vinho e com o enoturismo traz 
novas perspectivas de renda.  
 A viticultura é marcada pela pequena 
propriedade. Os municípios de Jundiaí, Jarinu, 
São Roque e São Miguel Arcanjo detêm, juntos, 
945 UPAs com uva, sendo que 475 delas pos-
suem área de até 5 hectares. Nos municípios 
com maior concentração de UPAs com uva, São 
Miguel Arcanjo e Jundiaí, a predominância das 
propriedades com áreas inferiores a 20 ha é 
bastante expressiva, atingindo 90% do total de 
propriedades com uva. 
 A viticultura gera emprego e constitui 
uma atividade de base familiar. A viticultura em-
prega 5.208 pessoas nos 3 principais municípios 
do projeto, com destaque para São Miguel Arcan-
jo que ocupa 3.498 pessoas, seguido de Jundiaí 
com 1.424 e Jarinu com 286. O censo confirmou 
a importância do trabalho familiar para a ativida-
de, pois 44% da mão de obra ocupada é consti-
tuída pelos membros da família dos proprietários 
nos 3 principais municípios produtores. Assim, 
pode-se afirmar a relevância da produção familiar 
para esta região vitícola tradicional do Estado de 
São Paulo. 
 A viticultuta fixa o homem no campo. 
Ao analisar as informações sobre a residência 
dos produtores de uva para o conjunto dos 4 
municípios envolvidos no projeto, pode-se ressal-
tar a importância da atividade para a fixação do 
homem no campo. Dos 945 proprietários viticulto-
res, 612 moram em suas propriedades rurais, 
montante que representa 65%. 
 A viticultura assume grande importân-
cia para o desenvolvimento local. Ao constituir 
base para a agroindústria do vinho e derivados e 
por contribuir para os aspectos bucólicos da pai-
sagem rural, a viticultura vem se associando ao 
turismo e ao enoturismo e vem fornecendo novas 
perspectivas de desenvolvimento local.  

Produção de terceiros 
gaúchos 
(96,6%) 

Produção própria 
(3,4%) 
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 Quanto à produção e envasamento de 
vinho, o censo vitivinícola teve acesso a 123 
produtores de vinho e 16 envasadores. Desse 
total, 77% dos produtores de vinho estão locali-
zados em Jundiaí e 81% dos envasadores estão 
em São Roque. 
 A maior parte do vinho engarrafado 
pelos envasadores (97%) é procedente do Esta-
do do Rio Grande do Sul. Isso se dá por duas 
razões principais: pelos melhores preços obtidos 
pelas variedades de uva de mesa paulistas e 
pela disponibilidade e preço das uvas para vinho 
do Rio grande do Sul.  
 Entretanto, a estratégia aplicada pelos 

envasadores e vinicultores, que também trazem 
uva do Rio Grande do Sul para processamento, 
dificulta a construção de uma identidade para o 
vinho paulista. A adoção das cultivares niagara e 
máximo para produção de vinhos pode ser uma 
alternativa para a região, isto porque tais cultiva-
res são largamente cultivadas no Estado, apre-
sentando bons índices de produtividade e bem 
adaptadas ao clima local. Embora aquelas  culti-
vares não resultem em vinhos finos, a mudança 
de foco pode contribuir para a construção da 
identidade do vinho paulista e, por conseguinte, 
para a formação dos registros de indicação de 
origem. 
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PANORAMA DA VITIVINICULTURA PAULISTA, CENSO 2009 
 
 RESUMO: A vitivinicultura paulista se desenvolveu a partir da década de 1930 mediante a 
convergência favorável de vários fatores: tradição de produção e consumo detidos pelos imigrantes eu-
ropeus, a crise do café de 1929 e a adaptação da cultivar isabel. A falta de cadastros e informações sis-
tematizadas para o setor no Estado de São Paulo incentivou o desenvolvimento do projeto “Revitaliza-
ção da Cadeia Vitivinícola Paulista”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP) e coordenado pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA). O objetivo deste artigo é divul-
gar os principais resultados do referido projeto, a fim de contribuir para as estatísticas vitivinícolas nacio-
nais e para a tomada de ações dos diversos agentes envolvidos com o setor no Estado, tanto públicos 
como privados. Dentre os principais resultados, pode-se destacar que a viticultura é realizada principal-
mente em pequenas propriedades, com elevada capacidade de fixação do homem no campo. Quanto às 
principais cultivares utilizadas na produção de vinho, destaca-se a cultivar niagara e a cultivar bordô para 
os pequenos produtores; enquanto que os envasadores engarrafam vinhos derivados da cultivar isabel e 
da cultivar bordô. Portanto, a vinicultura paulista é caracterizada pela produção de vinhos de mesa, deri-
vados de variedades americanas e híbridas. 
 
Palavras-chave: viticultura, vinicultura, familiar, artesanal, envasador. 
 
 

OVERVIEW OF SAO PAULO STATE’S VITIVINICULTURE, 2009 CENSUS 
 

 ABSTRACT: The vitiviniculture has developed in the state of Sao Paulo since the 30’s as a 
favorable convergence of manifold factors: the traditional production and consumption kept by European 
immigrants, the 1929 coffee crisis, and the acclimation of the variety isabel.The lack of systematized state 
records encouraged the development of the project “Revitalization of the Vitiviniculture Chain in the State 
of Sao Paulo”, sponsored by the State of Sao Paulo Research Foundation (FAPESP) and coordinated by 
the Institute of Agricultural Economics (IEA). The objective of this article is present the main results of this 
project in order to contribute to the national vitiviniculture statistics and to the actions of the multiple 
agents involved in the State, both public and private ones. Among the main results, it can be pointed out 
that: viticulture is mostly performed in small properties and has a high capacity to tie farmers to the land; 
the most important cultivars used in wine production are the varieties niagara and bordô by small produc-
ers, and the varieties isabel and bordô by wine bottlers; and Sao Paulo State’s viticulture is characterized 
by the production of table wine, derived from American and hybrid varieties. 
 
Key-words: viticulture, viniculture, familiar, artisanal, bottler, Brazil. 
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REGIONALIDADE E MATRICIALIDADE DO ORÇAMENTO PÚBLICO 
COMPATIBILIZAM MAIOR TRANSPARÊNCIA PARA SOCIEDADE 

COM MELHOR EFICIÊNCIA ALOCATIVA1 

 
José Sidnei Gonçalves2 

 
 

1 - ORÇAMENTO COMO INSTRUMENTO DA 
SOCIEDADE DEMOCRÁTICA12 

  
 A concepção do orçamento público 
consiste em um dos pilares do regime democráti-
co, na medida em que surgiu como um dos ele-
mentos estratégicos do controle da sociedade 
sobre o Estado. A solidificação da democracia 
brasileira passa necessariamente pelo aprimora-
mento do orçamento público como peça de pla-
nejamento e de monitoramento das políticas 
públicas. O alicerce do moderno orçamento pú-
blico brasileiro remonta à inserção na Constitui-
ção de 1988 de avanços no tratamento da ques-
tão orçamentária operada pelas leis infraconsti-
tucionais denominadas Planos Plurianuais 
(PPAs) que, sendo quadrienais, cobrem perío-
dos de governo. As Leis de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDOs) aprovadas no primeiro semestre 
de cada ano fixam as prioridades e metas para 
as Leis Orçamentárias Anuais (LOAs) que apro-
vadas no segundo semestre de cada ano fixam a 
receita e a despesa para o exercício seguinte. 
Este alicerce da construção do orçamento públi-
co democrático o Brasil deve à inserção desses 
dispositivos durante o processo de elaboração 
da Constituição Brasileira.  
 A construção do edifício do orçamento 
público como instrumento pleno da democracia 
brasileira possibilitou avanço fundamental para os 
pilares de sustentação erguidos pela Lei da Res-
ponsabilidade da Gestão Fiscal (Lei Complemen-
tar n. 101, de 4 de maio de 2000) (BRASIL, 2000) 
em que 

a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a 
ação planejada e transparente, em que se previ-
nem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas. 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-73/2011. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp.gov.br). 
 
 

 A Lei de Responsabilidade da Gestã-
Fiscal consolida os instrumentos orçamentários 
(PPA, LDO e LOA) na medida em que 

serão consideradas não autorizadas, irregulares e 
lesivas ao patrimônio público a geração de des-
pesa 

que não atenda aos seus dispositivos, exigindo- 
-se que esteja adequada à lei orçamentária anual 
e  

compatível com o plano plurianual e a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
previstos nesses instrumentos e não infrinja qual-
quer de suas disposições. 

Decorrentes desses avanços, diversos instru-
mentos de planejamento e auditoria da gestão 
pública vêm sendo desenhados e adotados. Em 
síntese, a Lei de Responsabilidade da Gestão 
Fiscal representa um avanço da democracia 
resultando no aprimoramento qualitativo e contro-
le da ação pública, que revela o avanço da confi-
guração dos pilares do orçamento como instru-
mento democrático. 
 O avanço do orçamento público como 
instrumento da democracia vem exigindo outros 
aprimoramentos para que as leis orçamentárias 
infraconstitucionais possam espelhar de forma 
objetiva os indicadores e metas mensuráveis e 
verificáveis para cada ação programática, para 
consistente auditoria dos órgãos de controle e 
maior transparência para a sociedade. E, nesse 
sentido, mostra-se essencial que o orçamento 
público reflita de forma nítida os problemas e os 
anseios dos diferentes segmentos da sociedade 
nos planos regionais, sociais e econômicos. Nou-
tra leitura, cada parcela relevante da sociedade 
deve estar espelhada no tocante aos seus ansei-
os e problemas nas peças ordenadoras da ação 
pública correspondente à legislação orçamentá-
ria. Isto consiste num axioma da gestão orçamen-
tária compromissado com a transparência e com 
o controle democrático pela sociedade.  
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2 - DIMENSÕES DA REGIONALIDADE E DA 
MATRICIALIDADE COMO DEFINIDORAS 
DA TRANSPARÊNCIA E CONSISTÊNCIA 
DO ORÇAMENTO PÚBLICO 

 
 Em uma sociedade marcada pelas di-
ferenças como a brasileira, um dos elementos 
essenciais do orçamento público consiste exata-
mente em levar em conta as distintas realidades 
na sua concepção e incorporar instrumentos 
mitigadores das mesmas nas suas disposições 
para a ação pública. E dentre as diferenças mar-
cantes de economias continentais firmam-se as 
regionais. O orçamento público deve, nas suas 
legislações ordenadoras (PPAs, LDOs e LOAs), 
reconhecer e atuar com base nas diferenças 
verificáveis sobre os espaços territoriais nos 
quais se aplicam suas disposições.  Esse é um 
campo para o avanço do orçamento público, em 
especial no plano das unidades da federação 
como o caso paulista, uma vez que as peças 
orçamentárias até o momento adotadas sim-
plesmente desconhecem essa dimensão essen-
cial.  
 Diferenças no campo orçamentário não 
dizem respeito tão somente à fundamental di-
mensão distributiva visando reduzir enormes de-
sigualdades de desenvolvimento humano, verifi-
cáveis nos diversos territórios estaduais, inclusive 
em São Paulo.  Dizem respeito também às dis-
tintas dinâmicas econômicas regionais que ense-
jam a necessidade de desenhos peculiares de 
ações públicas. Exemplificando, no caso da agri-
cultura, os bananais do Vale do Ribeira produ-
zem o dobro da renda média por hectare que os 
canaviais de Ribeirão Preto e, ainda assim, os in-
dicadores de desenvolvimento humano do Vale 
do Ribeira são muito mais precários que os de 
Ribeirão Preto. Desse modo, ações focadas ape-
nas na renda da propriedade rural restringindo-se 
à agropecuária não apresentam elementos de 
alavanca do desenvolvimento econômico. Há que 
se agregar valor pela multiplicação da renda a-
gropecuária pelo processamento agroindustrial, 
uma vez que a agroindústria explica o desenvol-
vimento de Ribeirão Preto. Em cada uma dessas 
realidades formam-se mecanismos de coordena-
ção vertical das cadeias de produção da agricul-
tura com composições diferenciadas de agentes 
econômicos. As políticas públicas para agricultu-
ra, dessa maneira, não podem estar submetidas 

à camisa de força da indiferenciação regional sob 
pena de serem inefetivas por concepção. Isso 
também se aplica a outras relevantes ações go-
vernamentais. 
 A especialização das economias regio-
nais implica desenhos objetivos e distintos de po-
líticas públicas que objetivem as transformações 
estruturais para o desenvolvimento econômico. 
Nada mais liberal que desconsiderar as dife-
renças de dinâmicas das cadeias de produção e 
nada mais equivocado que invocar preceitos 
liberais em ações governamentais focadas ape-
nas nas funções estatais clássicas (educação, 
saúde, segurança pública, infraestrutura, etc) 
como elementos propulsores do desenvolvimento 
econômico. Apenas identificar espaços territoriais 
de elevada vulnerabilidade econômica e social e 
realizar intenso esforço de aproximar as estrutu-
ras clássicas de ação governamental em fóruns e 
mobilizações ativas nas regiões carentes não 
garantem sucesso na redução das disparidades 
regionais. Ao contrário, por exemplo, instalar es-
truturas educacionais consistentes nesses espa-
ços pode facilitar a drenagem de profissionais 
mais habilitados para regiões que ofereçam opor-
tunidades. Aumentam-se os dispêndios numa 
estrutura econômica que não responde e as for-
ças regionais voltam a pedir mais recursos. 
 O que impulsiona o desenvolvimento 
desses espaços de vulnerabilidade econômica e 
social corresponde à alavancagem do investi-
mento. Esse fato implica atuação pública coorde-
nada que utilize todos os instrumentos passíveis 
de promoção da convergência de fatores que 
levem iniciativas privadas a realizar aportes de 
recursos que conduzam o desenvolvimento des-
sas economias deprimidas. Na agricultura, que 
se caracteriza pela especialização regional, exi-
gem-se ações coordenadas de pesquisa e de-
senvolvimento, assistência técnica e extensão 
rural, defesa sanitária, políticas fiscais diferencia-
das e financiamento do investimento, o que se 
mostra incompatível com visões disciplinares 
fragmentadas e desfocadas das dinâmicas regio-
nais. Cada disciplina de forma isolada (P&D, 
ATER e Defesa) se mostra, com certeza, funda-
mental para o desenvolvimento da agricultura, 
mas acreditar que de forma isolada maiores in-
vestimentos em cada uma delas garantem o 
desenvolvimento configura-se como um mito que 
leva à alocação ineficaz de recursos públicos 
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escassos. Essa falta de visão integradora repro-
duz ineficiências das políticas públicas que levam 
os menos avisados a questionar o porquê de se 
manter tais estruturas.  
 Em uma leitura consistente das eco-
nomias continentais em que diferenças regionais 
de todos os matizes se expressam de forma 
contundente, o orçamento público, para adquirir 
maior aderência à realidade e maior transparên-
cia mediante o reconhecimento explícito dos 
agentes econômicos, em especial na agricultura, 
deve adotar o critério da regionalidade. Verifica-
se que incorporar o critério da regionalidade não 
implica a regionalização da alocação dos recur-
sos públicos transformando o orçamento estadual 
na justaposição de orçamentos regionais. O crité-
rio da regionalidade adotado de forma inteligente 
permite articular políticas estratégicas seguindo 
diretrizes mais gerais com ações específicas 
focadas na dinâmica de cada realidade territorial. 
Numa concepção de matricialidade podem ser 
incorporadas leituras estratégicas mais gerais 
compatibilizando-as com as especificidades das 
respectivas emanações territoriais peculiares. 
 Por certo pelo critério da regionalidade 
os recursos orçamentários alocados para banana 
serão aplicados onde se produz banana e para 
cana em territórios onde existem canaviais. E em 
educação fundamental os recursos serão aplica-
dos na proporção da existência de crianças em 
idade compatível com esse nível educacional. A 
conjunção da matricialidade com regionalidade 
permite múltiplas leituras, como comparar esfor-
ços globais de aplicação de recursos públicos 
focados em banana, cana e em educação fun-
damental com a aderência dessas alocações às 
especificidades regionais segundo as respectivas 
peculiaridades. Tem-se, assim, regionalidade e 
matricialidade como definidoras da transparência 
e consistência do orçamento público em termos 
de eficiência alocativa, eficácia e efetividade dos 
desenhos de intervenção. 
 
 
3 - ARMADILHA DA DISCIPLINARIDADE FOR-

JANDO A TENDÊNCIA DECRESCENTE DA 
PARTICIPAÇÃO DA AGRICULTURA NO OR-
ÇAMENTO PÚBLICO 

 
 A agricultura como principal setor de 
economias continentais mostra-se mais dura-

mente penalizada pela visão disciplinar das políti-
cas públicas as quais utilizam o orçamento públi-
co em ações fragmentadas sem compromisso 
com indicadores objetivos de intervenção na 
realidade. Isso porque a estrutura produtiva por 
meio dos agentes econômicos não se reconhece 
no conjunto das políticas públicas, pois nessa 
leitura disciplinar os elementos produtivos confi-
guram-se como meros detalhes, em constante 
alusão a indicadores macroeconômicos para 
justificar as políticas setoriais inseridas no orça-
mento público. E tudo parece ser aplicação de 
recursos públicos no vazio, perdendo, assim, o 
reconhecimento da própria sociedade quanto às 
contribuições das instituições públicas voltadas 
para agricultura. Em uma sociedade democrática 
essa perda de prestígio político somente poderia 
levar ao pior dos cenários, ou seja, à redução 
progressiva dos aportes percentuais da participa-
ção da agricultura nos orçamentos estaduais. A 
leitura disciplinar da agricultura não permite forjar 
projetos que justifiquem maiores aportes de re-
cursos para as ações setoriais estratégicas (P&D, 
ATER e Defesa), por mais relevantes que pos-
sam ser. 
 O caminho para reverter esse quadro 
consiste exatamente em apostar no foco inverso. 
Ao invés de ações fragmentadas de cunho disci-
plinar, as estruturas orçamentárias das políticas 
para a agricultura deveriam assumir caráter mul-
tidisciplinar com ações convergentes focadas no 
critério ordenador da regionalidade. O corporati-
vismo das disciplinas não tem condição nem de 
entender e nem de pensar a totalidade, abrindo 
uma deletéria disputa entre essas instituições de 
foco disciplinar que se envolvem numa guerra 
não declarada por recursos escassos. Cada dis-
ciplina se expressa nos orçamentos públicos 
como se se bastasse nela mesma, o que apro-
funda os precipícios interinstitucionais.  
 Apostar na autonomia das disciplinas 
se mostra próprio de estruturas sem compromis-
sos com a visão integradora das políticas públi-
cas que exigem mecanismos de coordenação 
consistentes e eficazes. Trata-se de abrir mão da 
recuperação do prestígio das políticas setoriais 
para agricultura no conjunto das políticas públi-
cas, resignando-se com participações orçamentá-
rias cadentes. Isso porque essa prática significa 
fazer o jogo da burocracia orçamentária que, 
focada em ajustes meramente contábeis das 
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finanças públicas, tem sua tarefa facilitada pela 
ausência de indicadores objetivos de impactos na 
realidade, possibilitando reduzir aportes nos or-
çamentos para agricultura. 
 A regionalidade focada em ações con-
vergentes de cunho muldisciplinar das políticas 
setoriais para agricultura representa não apenas 
uma aposta na transparência do orçamento pú-
blico mas como, principalmente com indicadores 
objetivos da dinâmica da própria economia dos 
espaços territoriais definidos, pode-se medir a 
eficiência, eficácia e efetividade das políticas 
setoriais. A partir da configuração de desenhos 
compatíveis com as especificidades nas quais se 
inserem as intervenções públicas haverá maior 
identificação pelos agentes econômicos do esfor-
ço governamental, levando a maior reconheci-
mento institucional e, com isso, ao mais consis-
tente prestígio político na concretização de orça-
mentos públicos com recursos mais adequados 
para agricultura. Verifica-se que os indicadores 
efetivos sustentam justificativas objetivas de alo-
cação de recursos que complicam os cortes line-
ares da burocracia orçamentária nos seus ajustes 
contábeis. Assim, entende-se porque essa buro-
cracia se mostra reticente em permitir a adoção 
da regionalidade como critério da concepção das 
políticas públicas. Afinal, cortar recursos de repar-
tição se mostra facilitado em comparação a cortar 
recursos de região, o que implica elevado custo 
político cujo enfrentamento a burocracia busca 
evitar a todo custo.  
 Ressalta-se a correção das postula-
ções da burocracia orçamentária em mitigar 
pressões na medida em que se configura como 
guardiã da responsabilidade do ajuste fiscal ape-
gando-se de forma ferrenha na exigência de 
cumprimento das disposições da Lei Comple-
mentar n. 101, de 4 de maio de 2000 (BRASIL, 
2000). Aliás, nas análises das proposições orça-
mentárias com certeza os dispositivos mais cita-
dos são os Artigos 15 a 17 dessa lei federal que 
conferem a exigência de que qualquer ação e/ou 
despesa para ser executada exige prévia inser-
ção na legislação orçamentária infraconstitucional 
(PPAs, LDOs e LOAs), submetendo as decisões 
programáticas ao critério da anualidade.  
 Nesse intento de mitigar pressões por 
mais recursos numa realidade de restrições fis-
cais, a burocracia orçamentária entende de forma 
nítida a composição das correlações de forças 

políticas e sociais, sabendo que na agricultura 
agroindustrial-exportadora paulista, especializada 
em diversos fluxos produção-consumo de caráter 
regional, não há a necessária coesão capaz de 
sustentar a convergência dos interesses setoriais. 
Diferente dos demais estados primário-expor-
tadores nos quais a expressão da agropecuária 
cria lideranças ruralistas consistentes e presen-
tes, no caso paulista não existe uma liderança 
incontestável dos agropecuaristas. O que se tem 
são segmentos que se articulam em inúmeras 
organizações de convergência de interesses 
comuns. Basta verificar a força das lideranças 
agropecuárias paranaenses que são protagonis-
tas políticos no seu espaço territorial e a inexis-
tência dessa presença em São Paulo. Sem ex-
pressão na convergência de interesses, o presti-
gio setorial no orçamento público declina na pro-
porção de sua expressão política.  
 Outro indicador dessa fragilidade da 
orquestração de interesses da agropecuária numa 
agricultura em que mais de três quartos das ex-
portações são de produtos processados está na 
própria agenda das sucessivas direções das polí-
ticas setoriais. Essas direções são acionadas pe-
los grandes segmentos empresariais do fluxo pro-
dução-consumo da agricultura em temas que afe-
tam de forma decisiva a dinâmica setorial, quase 
sempre ligados a questões tributárias e regulató-
rias em que a inserção estatal se mostra decisiva. 
Tanto é, que nos últimos anos as grandes de-
mandas de intervenção pública dizem respeito 
aos impactos do Código Florestal em função da 
defesa de direitos adquiridos nas áreas de agro-
pecuária consolidada, do enfrentamento das an-
tecipações para cumprimento da legislação de 
proibição de queima de cana face às ações do 
Ministério Público. Nas questões tributárias está a 
proposição de antídotos tributários para o enfren-
tamento da guerra fiscal, quase sempre envol-
vendo a proposição de renúncias fiscais.  
 Esses elementos da regulação ambien-
tal e tributária que afetam a dinâmica dos diver-
sos fluxos produção-consumo, além de deman-
das de representação governamental nas nego-
ciações internacionais, ocupam parcela quase 
integral do esforço em direção às políticas setori-
ais. E se tratam, numa economia globalizada, de 
atuação estratégica para a competitividade seto-
rial, mas que estão muito longe dos problemas 
que afetam as funções clássicas de desenvolvi-
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mento da agricultura como ações setoriais estra-
tégicas (P&D, ATER e Defesa) que consubstan-
ciam as ações públicas contínuas das políticas 
governamentais. Concentrando-se no exercício 
dessas demandas setoriais maiores, de cunho 
regulatório, que exigem orquestração de interes-
ses cada vez mais complexa, firma-se uma reali-
dade de relativa autonomia para as instituições 
responsáveis pela ação governamental direta 
(P&D, ATER e Defesa). 
  Mas essa autonomia tem como preço 
a perda de inserção consistente na agenda go-
vernamental e com isso no orçamento público, 
uma vez que as prioridades acabam sendo defi-
nidas pelas demandas regulatórias de cunho 
ambiental e tributário. Há que se ter clara a pos-
sibilidade de ocorrência de gestão excepcional na 
avaliação das lideranças dos grandes segmentos 
do fluxo produção-consumo da agricultura, ainda 
que com indicadores precários na ótica dos de-
sempenhos em termos das ações governamen-
tais diretas (P&D, ATER e Defesa). Nesse quadro 
de atendimento das demandas setoriais, a de-
núncia do recuo da participação da agricultura no 
orçamento público, nesse caso, pouco acrescen-
ta.      
 Nesse sentido, numa leitura correta da 
realidade, a burocracia orçamentária incentiva 
autonomia das disciplinas porque corretamente 
sabe da impossibilidade de coesão de força polí-
tica capaz de sustentar a pressão consistente 
visando a defesa de maiores aportes de recursos 
orçamentários para agricultura. Mesmo porque 
entende que, de forma isolada, as disciplinas não 
têm como apresentar projetos focados na reali-
dade com indicadores objetivos que construam 
reconhecimento dos agentes econômicos que 
avancem para correlação de força política capaz 
de pressão compatível. 
 Em sociedades urbanas como a paulis-
ta, em que o rural já se mostra minoritário na 
população, os responsáveis pela formulação das 
políticas setoriais não podem cair na armadilha 
da disciplinaridade das ações públicas para a 
agricultura, por mais fortes que sejam as pres-
sões corporativistas, negando a defesa da regio-
nalidade. Desde logo, há que ser frisado que as 
posições corporativistas das instituições discipli-
nares acabam reforçando uma realidade de to-
mada de decisão que impossibilita aportes subs-
tanciais de recursos para as políticas setoriais, 

assumindo dessa forma posturas passivas frente 
a continuidade da redução dos orçamentos para 
as políticas setoriais em relação à agricultura.  
 Para os que acreditam na importância 
das políticas públicas para o desenvolvimento da 
agricultura reforçando a consistência e reinserin-
do as ações públicas diretas (P&D, ATER e De-
fesa) na agenda das decisões governamentais, 
resta o desafio da reconstrução de correlação de 
forças políticas capazes de reverter a tendência 
declinante da participação setorial nos orçamen-
tos públicos. Em espaços territoriais agroindus-
trial-exportadores com elevada especialização re-
gional, como o paulista, o caminho para as pro-
postas de estruturação das políticas setoriais 
envolve exatamente a aposta na incorporação da 
regionalidade e da matricialidade como elemen-
tos que, permitindo desenhos objetivos de ações 
governamentais para mais além das visões disci-
plinares, preencham o vazio político da represen-
tação setorial.  
 Como o espaço metropolitano concen-
tra a força econômica, social e política da eco-
nomia estadual, com significativas estruturas 
industriais e serviços - inclusive dos grandes 
segmentos da agricultura - com agropecuária 
(lavouras e criações) irrelevante, há imenso es-
paço territorial onde o principal segmento econô-
mico consiste essencialmente na agropecuária. 
Nesses espaços territoriais regionais ainda per-
sistem elementos de lideranças agropecuárias de 
força política relevante e, pela harmonia da coor-
denação vertical dos fluxos produção- 
-consumo regionais, haveria a adesão das estru-
turas de agrosserviços e de agroindústrias regio-
nais também especializadas. Justamente a inser-
ção da regionalidade como elemento determinan-
te na agenda de políticas públicas expressa no 
orçamento setorial representa um requisito da 
recolocação das ações diretas (P&D, ATER e 
Defesa), essenciais para a agricultura na plata-
forma de ações governamentais com maior alo-
cação de recursos. Isso como decorrência da 
convergência de forças políticas, porque nesse 
desenho as políticas setoriais serão mais aderen-
tes às especificidades produtivas regionais, per-
mitindo controle mais efetivo da sociedade sobre 
o conteúdo e resultado das ações desenvolvidas.  
 A regionalidade avança para além da 
questão da agricultura, ainda que permita o reco-
nhecimento desse setor como principal dentro de 
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economias continentais e presente em todo es-
paço territorial. Trata-se do fato que permite uma 
visão integradora do desenvolvimento econômico 
da ótica territorial. Essas virtudes da incorporação 
da dimensão da regionalidade no orçamento pú-
blico serão esmiuçadas na comparação das re-
ceitas orçamentárias mineira e paulista para a 
agricultura no período relativo ao PPA 2008-
2011. A escolha dessas duas unidades da fede-
ração atende ao critério de evitar a partidarização 
do debate, uma vez que ambas as experiências 
foram formuladas e executadas por governos do 
mesmo partido político. 
 Mais ainda, como o debate da reforma 
política propugna o voto distrital (puro ou misto) 
isso implica apostar na regionalidade como ele-
mento fundamental para o aprimoramento da 
representação política brasileira. Aliás, o sistema 
eleitoral proporcional apresenta o mesmo viés de 
falta de aderência do sistema disciplinar de ela-
boração de políticas públicas setoriais na medida 
em que ambos levam ao alheamento da socie-
dade e dos cidadãos em relação ao Estado. E as 
distorções alocativas dos orçamentos executados 
sem o critério da regionalidade têm o mesmo 
sentido das distorções representativas do sistema 
eleitoral proporcional. O avanço da democracia 
implica superação de ambos os sistemas porque 
eles são arcaicos.  
 
 
4 - EXPERIÊNCIA MINEIRA: receita multidis-

ciplinar com incorporação inteligente da 
regionalidade na definição do orçamento 
público  

 
 A estratégia de construção da legisla-
ção orçamentária do Governo do Estado de Mi-
nas Gerais configura mecanismo inteligente de 
inserção da regionalidade na definição do orça-
mento público sem cair na fragmentação indese-
jável da alocação dos recursos públicos, que 
seria  resultante da adoção da equivocada con-
cepção de orçamentos regionais. A construção 
do Plano Plurianual de Ação Governamental 
(PPAG 2008-2011) constitui-se como 

instrumento normatizador do planejamento da 
administração pública de médio prazo. É a refe-
rência para a formulação dos programas gover-
namentais do quadriênio, orientando acima de tu-
do as proposições de diretrizes orçamentárias e 

as leis orçamentárias anuais. O PPAG define qual 
será o escopo de atuação do Estado para um pe-
ríodo de quatro anos, ou seja, define os progra-
mas, com suas respectivas metas físicas e finan-
ceiras, que serão executados durante esse perío-
do (MINAS GERAIS, 2011a). 

Em linhas gerais, isso corresponde ao atendi-
mento das definições inerentes às legislações 
infraconstitucionais do orçamento público. 
 O PPAG deriva da busca de cumpri-
mento do que foi estabelecido no Plano Mineiro 
de Desenvolvimento Integrado (PMDI), o qual 

consiste em um plano de longo prazo instituído 
pela Constituição Mineira. Compete ao PMDI es-
tabelecer diretrizes que balizarão a formulação 
dos demais instrumentos de planejamento. 

O mais recente consiste no 
Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 
(PMDI) 2007-2023, elaborado pelo Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social, enriqueci-
do e aprovado pela Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais, sob a forma da Lei n. 17.007/2007. 

 Esse planejamento estrutural busca 
um verdadeiro Estado para Resultados, o que 
significa garantir à população serviços públicos 
com alta qualidade, máximo índice de cobertura e 
aos menores custos (MINAS GERAIS, 2011a). 

E define que “subjacentes a esse objetivo, estão 
a qualidade fiscal e a gestão eficiente”. Dessa 
maneira, organizou-se em Minas Gerais um me-
canismo estruturante de fixação de uma visão a 
longo prazo para o desenvolvimento estadual, a 
qual estão submetidos os instrumentos operacio-
nais das proposições de ações púbicas de cada 
período governamental. As revisões periódicas 
garantem aderência dos propósitos governamen-
tais às transformações da realidade. 
 Dessa maneira, os PPAGs quadrienais 
incorporam programas 

estruturados de acordo com as diretrizes estraté-
gicas de governo e a disponibilidade de recursos, 
permitindo transparência na alocação de recursos 
e avaliação na aferição de resultados. 

Em linhas gerais,  
o PPAG é estruturado de forma a assegurar os 
objetivos de longo prazo propostos pelo PMDI, 
em outras palavras, o PPAG operacionaliza pro-
gramas de governo voltados para as onze áreas 
de resultados observadas na seção que trata do 
PMDI. De acordo com a Constituição Federal, a 
Lei do PPA deve conter as diretrizes, objetivos e 
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metas da administração pública para as despe-
sas de capital e PPAG outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração con-
tinuada. A constituição mineira complementa ao 
exigir que essa Lei estabeleça de forma regionali-
zada as exigências descritas acima (MINAS 
GERAIS, 2011a). 

Fica nítido que a construção conceitual dos ins-
trumentos de planejamento do orçamento público 
do Governo do Estado de Minas Gerais avançou 
muito na construção de mecanismos estáveis de 
definição das estratégias das ações públicas 
numa visão de longo prazo, com leitura estrutural 
compatível com processos democráticos estrutu-
rantes. 
 Mais que uma visão estruturante de 
longo prazo, fundamental para o desenvolvimen-
to econômico estadual, há elementos de monito-
ramento persistente e transparente das ações 
governamentais, uma vez que  

o PPAG possui um ciclo de gestão específico, 
compreendendo os processos que, durante qua-
tro exercícios, viabilizarão o alcance dos objetivos 
do governo. As etapas de elaboração da progra-
mação, avaliação e revisão constituem as peças 
básicas do ciclo de gestão do PPAG. Em Minas 
Gerais, esse plano é elaborado quadrienalmente, 
mas avaliado, revisto e monitorado anualmente, 
tendo em vista torná-lo flexível ao enfrentamento 
de novos problemas e demandas que venham a 
surgir na sociedade (MINAS GERAIS, 2011a). 

Assim, trata-se conceitualmente de mecanismo 
avançado do planejamento governamental e de 
formulação do orçamento público que garante 
transparência e interação com a sociedade sem 
cair na limitação correspondente à perda de flexi-
bilidade no ajustamento aos movimentos da rea-
lidade. Essa sintonia fina realiza-se nas revisões 
anuais.  
 Interessante aprofundar na estrutura-
ção do PPAG mineiro a partir de análise da Lei 
Estadual n. 19.417, de 3 de janeiro de 2011, que 

dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de 
Ação Governamental - PPAG 2008-2011 -, para o 
exercício de 2011, conforme determina o Art. 7° 
da Lei n. 17.347, de 16 de janeiro de 2008. Inte-
gram esse instrumento legal, o Anexo I contém os 
programas e as ações da administração pública 
organizados pelas áreas de resultados definidas 
na Lei n. 17.007, de 28 de setembro de 2007, que 
atualiza o Plano Mineiro de Desenvolvimento In-

tegrado - PMDI - e o Anexo II contém os progra-
mas e as ações da administração pública organi-
zados por setor de governo.  

E 
os Anexos I e II desta Lei atualizam os Anexos I e 
II da Lei n. 17.347, de 2008, contendo as respec-
tivas inclusões e alterações, qualitativas ou quan-
titativas, efetuadas em programas, indicadores, 
ações e demais atributos.  

E os indicadores fixados 
adotam uma perspectiva de planejamento de 
quatro anos, especialmente no que diz respeito 
aos valores físicos e financeiros das ações, como 
referência permanente para a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual (MINAS GERAIS, 2011b). 

Verifica-se que a receita mineira de planejamento 
orçamentário e das políticas públicas superou a 
visão estática que fixa metas para quadriênios ao 
adotar concepção dinâmica de ajustes anuais 
que ampliam a transparência da gestão pública 
em debates anuais de objetivos e metas. 
 Mas na leitura da Lei Estadual Mineira 
n. 19.417/2011 de revisão do PPAG 2008-2011 
para o exercício 2011 (MINAS GERAIS, 2011b), 
mais que um mecanismo avançado de planeja-
mento democrático da gestão pública, incorpora 
a matricialidade na concepção estrutural do do-
cumento, uma vez que pode ser lido focando 
programas e ações por áreas de resultados defi-
nidos no PMDI (defesa social, desenvolvimento 
do norte de Minas, Jequitinhonha, Mucuri e Rio 
Doce, educação de qualidade, inovação, tecnolo-
gia e qualidade, investimento e valor agregado da 
produção, logística de integração e desenvolvi-
mento, protagonismo juvenil, qualidade ambien-
tal, qualidade e inovação em gestão pública, 
qualidade fiscal, rede de cidades e serviços, re-
dução da pobreza e inclusão produtiva, vida sau-
dável). Desde logo, reconhecendo a disparidade 
entre as regiões mineiras, o PPAG 2008-2011 
define de forma explícita o enfrentamento desse 
desafio ao configurar como área de aferição de 
resultado o desenvolvimento do norte de Minas, 
Jequitinhonha, Mucuri e Rio Doce que concen-
tram os principais indicadores de baixo desenvol-
vimento humano do território mineiro. Noutro 
ângulo de visualização do mesmo documento, 
pode-se também verificar os programas e ações 
por setor de governo. Nesse formato, pode ser 
observada a programação da Secretaria de Es-
tado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de 
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Minas Gerais (SEAPA) em seu conjunto de ações 
que se associam às diversas áreas de resulta-
dos. 
 Mas além da matricialidade incorpora- 
-se a regionalidade na definição dos objetivos e 
metas de cada ação. Por exemplo, o programa 
163 “Minas Mais Seguro”, cuja unidade respon-
sável é a SEAPA, contempla a Ação 4426 - Ga-
rantia de renda mínima e subvenção do seguro 
rural -, cuja finalidade consiste em 

garantir ao produtor segurado, de todas as re-
giões do Estado, cobertura das perdas das cultu-
ras ocasionadas por fenômenos naturais adver-
sos, proporcionando aos produtores e a suas fa-
mílias maior estabilidade financeira. Garantir ren-
da mínima ao agricultor familiar da área mineira 
da SUDENE, na ocorrência de seca, estiagem ou 
excesso hídrico (MINAS GERAIS, 2011b). 

E as metas fixadas para a ação governamental 
são detalhadas em termos físicos e orçamentá-
rios por região (central, Mata, sul de Minas, Triân-
gulo, Alto Paranaíba, centro-oeste, noroeste de 
Minas, norte de Minas e Jequitinhonha/Umcuri). 
Cumpre-se dessa forma a exigência constitucio-
nal mineira de que as metas físicas e financeiras 
dos PPAGs sejam apresentadas de forma regio-
nalizada. Verifica-se que se trata de um meca-
nismo inteligente de incorporar a dimensão da 
regionalidade sem criar ações especificamente 
regionais, mas fixando metas físicas e orçamen-
tárias detalhando regionalmente a abrangência 
de uma única ação. 
 Essa concepção torna insubsistente a 
argumentação de que a dimensão regional no 
orçamento público somente poderia se dar com a 
multiplicação de unidades de gestão e execução 
(UGEs) de conformação regional. Isso implicaria 
multiplicação de estruturas gerenciais por diver-
sos espaços territoriais aumentando os dispên-
dios com a estruturação administrativa dessas 
unidades. De qualquer maneira, com o mecanis-
mo mineiro de inserção da dimensão da regiona-
lidade no orçamento público, há como compatibi-
lizar metas físicas e financeiras para as ações 
diretas da agricultura (P&D, ATER e Defesa), 
além de outras consideradas estratégicas me-
diante a definição de esforços regionais de cada 
instituição, abrindo espaço para articulação da 
convergência da atuação focando cadeias de 
produção e fatores limitantes regionais explicita-
dos. 

 Mais que isso, a receita mineira explici-
ta de forma objetiva o compromisso da ação go-
vernamental com a redução da pobreza em re-
giões de economia deprimida. Não restam dúvi-
das, portanto, que a gestão pública mineira em 
termos de planejamento e execução orçamentá-
ria incorpora desejáveis mecanismos de transpa-
rência e de eficiência alocativa com receita multi-
disciplinar de incorporação inteligente na dimen-
são da regionalidade. Nesse sentido, consiste em 
contribuição inequívoca ao aprimoramento do 
orçamento público por meio de um instrumento 
essencial para a consolidação da democracia 
brasileira numa perspectiva compatível com o 
sistema eleitoral do voto distrital. A análise mostra 
a receita orçamentária consistente.  
 
 
5 - MODELO PAULISTA: receita disciplinar do 

orçamento público e planejamento gover-
namental no horizonte do curto prazo 

 
 A concepção do planejamento orça-
mentário paulista se mostra diametralmente o-
posta em relação à mineira. Desde logo, não 
existe no Governo do Estado de São Paulo um 
Plano de Desenvolvimento Integrado (PDI) com 
visão de longo prazo (horizonte de 20 anos) insti-
tucionalizado por lei específica. A estruturação do 
Plano Plurianual (PPA 2008-2011) deu-se pela 
Lei n. 13.123, de 8 de julho de 2008, que instituiu, 

no Anexo que a integra, o Plano Plurianual para o 
quadriênio 2008/2011, (...) estabelecendo, para o 
período, os programas com seus respectivos ob-
jetivos, indicadores, valores e metas da adminis-
tração pública estadual e dos demais Poderes do 
Estado para as despesas de capital e outras de-
las decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada (SÃO PAULO, 2008). 

Trata-se, dessa maneira, da estruturação de 
documento programático a ser executado pela 
administração num horizonte de quatro anos para 
os quais são definidas as metas e os patamares 
de recursos.  
 O PPA 2008-2011 do Governo do Es-
tado de São Paulo define como 

diretrizes fundamentais da Administração Pública 
Estadual e dos programas estabelecidos neste 
plano: 1. redução das desigualdades sociais e 
melhoria da qualidade de vida da população; 2. 
geração de emprego e renda e preservação dos 
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recursos naturais; 3. garantia da segurança públi-
ca e promoção dos direitos humanos. 

No modelo paulista as metas e objetivos bem 
como os programas e ações do PPA 2008-2011 
são revistos na ocasião da definição das 

prioridades e metas fixadas nas leis de diretrizes 
orçamentárias e as programações estabelecidas 
nos orçamentos anuais correspondentes aos 
exercícios abrangidos pelo período do Plano 
(SÃO PAULO, 2008). 

O que caracteriza a operação do modelo paulista 
de PPA é a falta de revisão anual com análise 
consubstanciada de objetivos e metas (físicas e 
financeiras), assim, o documento original acaba 
configurando uma “carta de intenções” cuja apli-
cabilidade submete-se ao crivo das restrições dos 
ajustes pontuais realizados a cada ano na elabo-
ração das LDOs e das LOAs também formatadas 
em leis específicas. 
 O PPA 2008-2011 do Governo do Es-
tado de São Paulo destaca programas e ações 
(projetos e atividades) identificando diretamente 
os órgãos executores. Nesse sentido, a verifica-
ção, por exemplo, do tópico para agricultura reve-
la uma enorme distância entre a proposição origi-
nal do PPA 2008-2011 e a execução nos exercí-
cios que o integram, sendo que muitos projetos 
simplesmente não foram contemplados com 
recursos e, por conseguinte, não foram executa-
dos. Nos espaços de decisão das instituições 
públicas essa ocorrência reproduz-se em perda 
de confiança no planejamento governamental - 
ainda que no horizonte quadrienal de curto prazo 
- fixando-se o documento aprovado tão somente 
como referência para a construção das LDOs e 
LOAs que acabam contemplando atividades e 
poucos projetos estratégicos. Ao menos no uni-
verso da agricultura, a dimensão mais ampla de 
diagnóstico e prospecção da realidade para cons-
trução no PPA de estratégias governamentais 
consistentes perde-se no tempo na medida em 
que todo esforço institucional acaba convergindo 
para a obtenção de patamares adequados de 
recursos. Um cotejo entre as propostas da cam-
panha eleitoral de todos os partidos anterior ao 
período do PPA 2008-2011 com os resultados da 
execução das ações governamentais revela que 
as percepções objetivas dos problemas setoriais 
não encontraram eco na ação governamental 
efetiva. 
 Outra característica do PPA 2008-2011 

para agricultura paulista consiste na similaridade 
estrutural com o PPA 2004-2007 que, na verda-
de, corresponde ao rearranjo de proposições já 
inseridas no PPA 1999-2003, o que longe de 
conferir a existência de estratégia de médio pra-
zo, corresponde à reprodução inercial de pro-
gramas, projetos e atividades num autêntico 
“mais do mesmo” do planejamento público. Em 
resumo, na agricultura todas as ações estratégi-
cas executadas no decorrer de três PPAs subse-
quentes foram pensadas e formuladas no único 
exercício consistente de planejamento corres-
pondente ao período governamental 1995-1998. 
Destaca-se na leitura do PPA 2008-2011 um 
conjunto coerente de investimentos em obras 
estratégicas, a grande maioria delas concentra-
das no espaço metropolitano, daí a prioridade 
visível para um enorme e consistente plano de 
obras construindo infraestrutura. Na agricultura, 
para as denominadas três atribuições estratégi-
cas (P&D, ATER e Defesa), há pouco resultado 
objetivo no período dos últimos dois PPAs. Pon-
tualmente destaca-se somente o êxito de, para-
doxalmente, projetos focados nas realidades 
territoriais descentralizadas como o de microba-
cias hidrográficas (sustentabilidade ambiental, 
social e econômica) e o “Melhor Caminho” (trafe-
gabilidade de estradas rurais estratégicas) e ino-
vações em instrumentos de políticas públicas 
(subvenção do prêmio do seguro rural e outras 
medidas).  
 Em relação às denominadas priorida-
des do PPA 2008-2011 estas, desde logo, não 
focavam a agricultura. Seguindo a leitura no 
campo social, as prioridades foram nitidamente 
metropolitanas como “promover um salto de qua-
lidade na educação e na saúde públicas”. No 
demais, destacam-se no plano de obras as se-
guintes ações 

integrar e expandir o transporte público, princi-
palmente nas regiões metropolitanas e ampliar 
a infraestrutura humana e física para que a e-
conomia paulista possa melhor aproveitar as 
oportunidades de crescimento, aumentando 
sua competividade, provendo um maior equilí-
brio entre as regiões do Estado e acelerando a 
geração de emprego e renda. Estes são os 
grandes desafios que o Governo do Estado de 
São Paulo se propõe a responder no quadriênio 
de 2008 a 2011 (SÃO PAULO, 2008). 

A resposta buscada no plano social se distingue 
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nas funções estatais clássicas e o desenvolvi-
mento econômico foca-se na eliminação das 
deficiências de infraestrutura, inexistindo uma 
estratégia nítida de desenvolvimento e, princi-
palmente, de enfrentamento das disparidades 
regionais paulistas. 
 E mesmo quando incorpora a discus-
são regional, segue no mesmo sentido ao aduzir 
que o 

PPA 2008-2011 é informado também pelas 
preocupações de aprofundar o conhecimento 
das diversas regiões do Estado de São Paulo e 
estimular o pleno aproveitamento de suas po-
tencialidades. Assim, no interior do Estado, as 
ações prioritárias se concentrarão em investir 
na capilaridade do sistema rodoviário, com a 
recuperação das estradas vicinais e com a ma-
nutenção, ampliação e duplicação das rodovias 
estaduais. 

Na agricultura, para manutenção da liderança 
setorial paulista,  

dois programas serão prioritários: o “Risco Sani-
tário Zero”, que tem como objetivo ampliar e 
modernizar a capacidade estadual de vigilância 
sanitária e epidemiológica; e o “Melhor Cami-
nho”, que irá recuperar mais de 10 mil quilôme-
tros de estradas rurais, garantindo maior agili-
dade e segurança no escoamento das safras 
agrícolas (SÃO PAULO, 2008). 

E quando cita uma função clássica (P&D), retira- 
-lhe a diferença de dinâmica, ao aduzir que 

a consolidação dos polos regionais de pesquisa 
da Agência Paulista de Tecnologia dos Agrone-
gócios (APTA) para a adoção contínua de ino-
vações tecnológicas reforçará o empenho em 
preservar o pioneirismo paulista na agropecuá-
ria e na agroindústria nacionais (SÃO PAULO, 
2008). 

Interessante destacar que essas três prioridades 
da agricultura do PPA 2008-2011 não atingiram 
os patamares de resultados projetados. 
 E quando cita um segmento econômico 
os resultados foram o inverso, ao pontuar que 

para diminuir os riscos da monocultura canaviei-
ra e da exclusão de setores importantes de 
produtores agrícolas, será buscado o melhor 
aproveitamento de vantagens comparativas do 
Estado em outros segmentos de produtos, co-
mo na fruticultura, na floricultura e no reflores-
tamento (SÃO PAULO, 2008). 

A grande expansão no período foi a canavieira e 

no reflorestamento e isso verificou-se não como 
resposta à expansão sucroalcooleira mas como 
dinâmica própria em região distinta. Essa desa-
tenção para políticas setoriais estratégicas for-
mou-se a despeito do que o diagnóstico econô-
mico mostrava 

o forte ganho de participação do setor agrope-
cuário, beneficiado, pelo lado da oferta, pelos 
ganhos de produtividade advindos da moderni-
zação, e pela forte demanda externa por com-
modities agrícolas e outros produtos da agrope-
cuária. 

Há ausência da adoção do enfoque da regionali-
dade, ainda que numa atividade específica quan-
to ao local, mesmo reconhecendo as diferenças 
regionais ao colocar que 

o Índice Paulista de Responsabilidade Social 
(IPRS), que mede heterogeneidade e a evolu-
ção socioeconômica dos municípios paulistas 
revela que, embora tenham ocorrido importan-
tes avanços, na grande maioria deles, a hetero-
geneidade persiste (SÃO PAULO, 2008). 

Noutras palavras, conquanto tenha estruturado 
avanços relevantes na produção de indicadores 
de desenvolvimento humano de geração mais 
avançada na mensuração do movimento das 
diferenças regionais, essa dimensão não foi 
incorporada na programação das políticas públi-
cas.  
 As leituras dos objetivos dos três pro-
gramas de caráter disciplinar, associados, cada 
um deles, a uma instituição estratégica da Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo (SAA), não contemplam estratégias 
claras de regionalidade. E quando focam ques-
tões locais apresentam detalhamento antagônico 
a esse propósito: 
• Programa 1301 - Geração e transferência de 

conhecimento e tecnologias para o agronegó-
cio, cujo objetivo é  

gerar e transferir conhecimentos relacionados 
à segurança alimentar, à sustentabilidade 
agroambiental, à organização do espaço rural 
e periurbano, à bioenergia e aos produtos e 
processos estratégicos, permitindo o cresci-
mento da produtividade e da competitividade 
do agronegócio paulista, das oportunidades 
de novos negócios, da geração de emprego e 
renda e da inclusão social (SÃO PAULO, 
2008). 

Fica patente a ausência de incorporação da di-
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mensão das diferenças regionais e a não incor-
poração da dimensão da regionalidade, ainda 
que a inovação agropecuária seja marcada pela 
especificidade da agricultura especializada re-
gionalmente.  

• Programa 1307 - Desenvolvimento local inte-
grado sustentável, cujo objetivo é  

promover os agentes locais de desenvolvimen-
to como articuladores das forças presentes nos 
municípios, visando conjugar o desenvolvimen-
to econômico, a promoção da cidadania e a 
preservação do meio ambiente (SÃO PAULO, 
2008).  

Conquanto tenha havido o projeto, “Programa 
Estadual Microbacias Hidrográficas” (PEMH) 
que parte do diagnóstico da dinâmica local e 
trata-se de uma experiência herdada do PPA 
2004-2007 que terminou no PPA 2008-2011 
como ação exitosa, neste último período foi de-
cretada a falência do sistema de municipaliza-
ção da agricultura sem que tenha sido colocado 
nada mais consistente no lugar, abandonando- 
-se a estratégia inclusiva das regiões de agricul-
tura deprimida. 

• Programa 1311 - Defesa sanitária do agrone-
gócio para proteção da saúde do homem e do 
meio ambiente, cujo objetivo é 

promover, através da fiscalização dos agentes 
envolvidos na cadeia de produção de alimentos, 
a manutenção e valorização do patrimônio 
agropecuário, a saúde animal e vegetal, a ido-
neidade dos insumos e serviços utilizados na 
agropecuária e a identidade e segurança higiê-
nico-sanitária e tecnológica dos alimentos 
(SÃO PAULO, 2008). 

Ainda que a defesa sanitária se mostre a menos 
associada à dimensão territorial das três funções 
básicas, não faz sentido ser pensada desvincula-
da da dinâmica das cadeias de produção inseri-
das numa dimensão territorial especializada 
(SÃO PAULO, 2008).  
 A resultante desse longo período de 
descolamento entre a estrutura pública e a dinâ-
mica econômica e social da agricultura estadual 
se revela em indicadores de descompasso entre 
a estrutura institucional e a estrutura produtiva 
verificado no fato de que, no final de 2010, nota-
va-se elevada concentração da estrutura diretiva 
da SAA nas regiões metropolitanas com 46,68% 
dos cargos e funções gratificadas, o que funciona 
como mecanismo de concentração do corpo 

técnico, em especial os mais qualificados e expe-
rientes. Noutro indicador, as regiões metropolita-
nas com apenas 4,34% das unidades de produ-
ção agropecuária com 1,95% da área agropecuá-
ria concentram 39,48% dos técnicos (GONÇAL-
VES, 2011). Assim, numa atividade nitidamente 
específica quanto ao local, a estrutura técnica da 
SAA não está onde o agricultor está. Isso aumen-
ta de forma vertiginosa a corrosão do reconheci-
mento produtivo da importância das ações insti-
tucionais, o que acaba reduzindo o prestigio polí-
tico dessas instituições públicas estratégicas. E 
uma medida consistente desse fato está exata-
mente na menor participação da agricultura nos 
orçamentos públicos estaduais. E o pior dos ce-
nários, no PPA 2008-2011 não existiram projetos 
que justificassem somas expressivas de recursos 
adicionais.  
 Uma realidade na qual estão nitida-
mente identificados amplos espaços geográficos 
que concentram elevado patamar de pobreza de 
origem rural como o sudoeste Paulista, Alto Ri-
beira, Vale do Paraíba Histórico e Pontal do Pa-
ranapanema não foram sequer formuladas abor-
dagens de enfrentamento dessas situações re-
gionais indesejáveis. A SAA, paradoxalmente, 
atuou de forma decisiva na luta contra a carência 
urbana, mas propriamente metropolitana, e não 
incorporou à sua agenda a dimensão da regiona-
lidade focando territórios específicos onde pre-
dominam a pobreza de origem rural.  
 De qualquer maneira, as políticas pú-
blicas para agricultura paulista limitaram-se à 
receita orçamentária do “modelo paulista” como 
um ajuntamento de perspectivas disciplinares 
sem articulações compatíveis com uma visão de 
totalidade da dinâmica da agricultura. As políticas 
foram calcadas nitidamente no planejamento 
governamental com horizonte do curto prazo, 
cuja vida útil foi estendida nos três PPAs como 
reprodução inercial caracterizada por negação do 
atributo da regionalidade essencial para a ade-
rência das políticas públicas setoriais e condição 
para reconfiguração de força política compatível 
com novo ciclo de reconhecimento da prioridade 
governamental para agricultura. Essa ocorrência 
verifica-se a despeito da Constituição Paulista 
definir no seu Artigo 156 que 

os planos plurianuais do Estado estabelecerão, 
de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 
metas da Administração Estadual (SÃO PAU-
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LO, 1989, 2011a). 
Assim, mais que crescentemente descolados da 
realidade pela reprodução inercial de “mais do 
mesmo” das politicas públicas para agricultura, os 
planos plurianuais paulistas estiveram até agora 
eivados de inconstitucionalidade.  
 
 
6 - NOVO GOVERNO PAULISTA E PPA 2012-

2015: incorporação da regionalidade e no-
vo ciclo de políticas setoriais 

 
 O PPA 2012-2015 do novo Governo do 
Estado de São Paulo ascendeu as esperanças 
de avanços não apenas no enfrentamento das 
notórias disparidades regionais paulistas como 
também em relação ao início de novo ciclo das 
políticas setoriais para agricultura, rompendo com 
a reprodução inercial verificada na passagem do 
PPA 2004-2007 para o PPA 2008-2011, ainda 
que a estrutura proposta para as políticas para 
agricultura seja literalmente similar a não apre-
sentar inovação de projetos. De início criou-se a 
Secretaria de Gestão Metropolitana para cuidar 
da integração das ações governamentais para o 
conjunto das grandes regiões metropolitanas 
estaduais e dos aglomerados urbanos que são 
contíguos às mesmas. E para as demais re-
giões, numa nítida configuração de prioridade 
explícita para a questão da regionalidade da 
ação pública, alterou-se a denominação da en-
tão Secretaria de Economia e Planejamento 
para Secretaria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Regional (SPDR). Trata-se de conjunto 
de medidas estratégicas para a alteração da 
dinâmica das ações governamentais paulistas 
incorporando elementos compatíveis à consoli-
dação do orçamento público como um instrumen-
to essencial do amadurecimento do processo 
democrático. 
 E tudo indica que se caminha nesse 
sentido, tanto assim que a SPDR, com base na 
Resolução SPDR n. 03, de 4 de março de 2011, 
estabeleceu como uma das diretrizes estratégi-
cas do PPA 2012-2015 a busca do “estado inte-
grador do desenvolvimento regional e metropoli-
tano” visando  

explorar potencialidades e equacionar ações 
setoriais sobre um mesmo recorte territorial, 
mobilizando instrumentos de coordenação e 
gestão intergovernamental, para otimizar o uso 

dos recursos nas áreas metropolitanas e dina-
mizar regiões pouco desenvolvidas, é diretriz 
que deverá propiciar a redução das desigualda-
des regionais, a melhoria da qualidade e da efi-
ciência do espaço habitado, sem prejuízo da 
preservação da paisagem natural e do patrimô-
nio histórico. 

E reforça essa convicção ao estabelecer como 
um dos objetivos estratégicos 

operacionalizar modelo de desenvolvimento re-
gional ajustado às vocações e demandas de 
cada território, inclusive tendo em conta as pe-
culiaridades das regiões metropolitanas e dos 
grupos de planejamento sudoeste, Vale Históri-
co e leste Mogiana (SÃO PAULO, 2011d).  

 Essa tendência se concretiza na Men-
sagem n. 63, de 2011, do Governador do Estado 
que encaminhou ao Legislativo Paulista o Projeto 
de Lei n. 771 de 2011 que “institui o Plano Pluria-
nual - PPA para o quadriênio 2012-2015” que 
incorpora o Artigo 5º o qual define que 

o projeto de lei do orçamento anual relativo ao 
segundo exercício de vigência do Plano Pluria-
nual de que trata está lei conterá demonstrativo 
regionalizado dos investimentos, discriminados 
de modo a corresponder aos respectivos pro-
gramas (SÃO PAULO, 2011b). 

E para tal, novos desenhos de políticas setoriais 
para agricultura serão produzidos numa realida-
de de reencontro da legislação orçamentária 
paulista com a necessária condição de respeito 
inquestionado dos princípios constitucionais 
paulistas.  
 O Projeto de Lei Orçamentária Anual 
para 2012 (SÃO PAULO, 2011c) e a própria es-
trutura do PPA 2012-2015 repetem a estrutura 
programática do PPA 2008-2011. Esses fatos 
colocam um desafio a ser cumprido na constru-
ção dos procedimentos e mecanismos definindo 
a estruturação de critérios de regionalização num 
universo em que coexistem várias regionaliza-
ções da estrutura governamental. E são incompa-
tíveis entre si, indo desde a que define o critério 
para as 22 unidades gerenciais de recursos hídri-
cos (SÃO PAULO, 1994b) até a incompleta defi-
nição das microrregiões, aglomerados e regiões 
metropolitanas previstas em substituição às anti-
gas regiões administrativas que nunca foram 
substituídas na prática (SÃO PAULO, 1994a). 
Por vezes cria-se sobreposição contraditória co-
mo ocorre na Região Metropolitana de Campi-
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nas, onde constam 19 municípios, sem alteração 
da Região Administrativa de Campinas com 63 
municípios, duplicando regionalização administra-
tiva e orçamentária. O primeiro grande desafio 
consiste exatamente na determinação de forma 
objetiva e organizada de critérios para definição 
da regionalização para que as bases de dados 
estatísticos da economia, sociedade e dos dis-
pêndios públicos sejam analisáveis por meio da 
mesma base territorial. Isso se mostra como 

necessidade imperiosa do planejamento estatal. 
O segundo grande desafio consiste exatamente 
em adotar estruturas programáticas e indicadores 
compatíveis com a construção da matricialidade 
e adoção da regionalidade. O passo referente à 
decisão de se adotar o critério da regionalidade 
está dado. Os resultados dessa decisão em ter-
mos de efetividade e consistência exigem alguns 
anos para serem avaliados. O imperativo consis-
te em esperar para ver. 
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REGIONALIDADE E MATRICIALIDADE DO ORÇAMENTO PÚBLICO COMPATIBILIZAM  
MAIOR TRANSPARÊNCIA PARA SOCIEDADE COM MELHOR EFICIÊNCIA ALOCATIVA 

 
 RESUMO: Este trabalho analisa a questão do orçamento público argumentando pela adoção 
do critério da regionalidade a partir de programas e ações estratégicas, definindo metas e recursos con-
forme a representatividade de cada região na construção do indicador global. Essa perspectiva permite 
contornar os problemas da mera regionalização do orçamento que levaria à indesejável fragmentação 
programática produzindo ineficiências. Destaca-se a experiência estadual mineira por uma contribuição 
relevante para a gestão orçamentária ao compatibilizar critérios de regionalidade com a matricialidade 
definidora dos principais problemas a serem enfrentados. Este modelo se mostra em contraposição à 
sistemática paulista adotada até 2012, em que estão ausentes elementos de regionalidade.  
 
Palavras-chave: orçamento público, orçamento mineiro, orçamento paulista, regionalidade, matriciali-

dade. 
 
 

REGIONALISM AND MATRIXIALITY OF PUBLIC BUDGET MAKE GREATER  
TRANSPARENCY TO SOCIETY AND BETTER ALLOCATIVE EFFICIENCY COMPATIBLE 

 
 ABSTRACT: This study examines the issue of public budget arguing for the adoption of 
regionality criteria based on programs and strategic actions which define goals and resources according 
to the representation of each region in the construction of an overall indicator. This perspective helps 
circumvent the problems of a mere regionalization of the budget that would lead to an undesirable 
programatic fragmentation, thereby producing inefficiencies. It highlights the experience of the State of 
Minas Gerais as a major contribution to budget management whilst making regionality criteria compatible 
with the matrixiality that defines the main problems to be faced. This model contrasts with the system to 
be adopted until 2012 in the state of Sao Paulo, in which elements of regionality are missing. 
 
Key-words: public budge, mineiro budget, paulista budget, regionality, matrixiality. 
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TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS SOB A 
ÓTICA DA ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO:  

algumas experiências1 

 
Andréa Leda Ramos de Oliveira2 

 
 
1 - INTRODUÇÃO12 

 
O planejamento de transporte tem de-

monstrado seu potencial enquanto estratégia de 
concorrência de muitos segmentos da economia. 
No entanto, na atualidade a logística de transporte 
tem se apresentado como um desafio ao desen-
volvimento das operações das empresas brasilei-
ras, tanto no mercado interno quanto externo. Tais 
desafios - representados pelas condições precá-
rias das rodovias, pela baixa eficiência e falta de 
capacidade das ferrovias e pela desorganização e 
excesso de burocracia dos portos - tiveram como 
resultado o aumento das filas de caminhões nos 
principais portos de exportação, longas esperas 
de navios para a atracação e o não cumprimento 
dos prazos de entrega ao mercado internacional. 
Tudo isso resultou no aumento dos custos e na 
redução da competitividade dos produtos brasilei-
ros no exterior (OLIVEIRA, 2011). 

O agronegócio brasileiro, em função de 
sua grande inserção no mercado internacional, é 
um dos segmentos econômicos em que as estra-
tégias de transporte impactam significativamente 
o nível de sua competitividade. 

A eficiência brasileira em alguns seto-
res agrícolas é amplamente reconhecida, em 
especial: soja e derivados, açúcar e álcool, suco 
de laranja, café e carnes. Parte dessa eficiência 
deve-se às inúmeras transformações que têm 
ocorrido na agropecuária brasileira, desde a mu-
dança de foco nas políticas públicas até o acesso 
ao sistema de crédito rural e aos programas de 
apoio à agricultura. Destacam-se as mudanças 

                                                 
1Agradecimentos especiais aos colegas Carlos Alberto de 
Carvalho da FMR Manutenção e Recuperação Ferroviária 
Ltda., Paulo César Sedenho da Crystalsev Comércio e 
Representação Ltda. e ao Prof. Dr. Rodolfo Hoffmann pela 
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2Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agricola (e-mail: andrea@iea. 
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tecnológicas e os investimentos em pesquisas 
que levaram a elevados ganhos de produtividade 
(GASQUES et al., 2010; BARROS, 2010; SIL-
VEIRA, 2010).  

Entretanto, esses ganhos de competiti-
vidade têm ocorrido a montante do processo pro-
dutivo, enquanto as deficiências a jusante ainda 
permanecem, em especial aquelas ligadas à in-
fraestrutura de transporte e armazenagem. 

Cabe ainda destacar que, para o Brasil, 
os custos logísticos constituem um componente 
relevante dos preços finais dos produtos, em 
função da dispersão espacial da produção, da 
distribuição do mercado interno e das longas 
distâncias envolvidas no comércio intra e inter-
regional. Para Castro (2003), a melhoria na oferta 
de serviços logísticos certamente aumentaria a 
competitividade dos diversos segmentos econô-
micos, condição esta necessária para o bom 
desempenho de qualquer economia.  

Esta constatação se aplica aos produ-
tos agrícolas, dada sua configuração espacial e 
dispersão dos mercados consumidores. Assim, a 
logística de transporte é um dos segmentos que 
mais interferem na eficiência e nos ganhos de 
competitividade. Usualmente se aponta para a 
predominância do modal rodoviário na matriz de 
transportes brasileira como a principal fonte de 
ineficiência e de redução de lucratividade dos 
produtores agrícolas (OLIVEIRA, 2011). 

O cenário logístico do agronegócio po-
de ser caracterizado pela predominância da mo-
vimentação de produtos de baixo valor agregado 
percorrendo longas distâncias. Desse modo, se-
ria necessário favorecer arranjos logísticos que 
contemplassem os transportes ferroviário e hidro-
viário indicado para esse tipo de perfil. Entretanto, 
o transporte rodoviário é predominante. 

O transporte ferroviário é um dos mo-
dais que têm reconhecida vocação, em função de 
suas características operacionais, para a movi-
mentação de commodities agrícolas. Isso porque 
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trata-se de produtos homogêneos, grande volu-
mes e percorrendo longas distâncias. 

Nesse contexto, este trabalho visa apro-
fundar o conhecimento sobre as estratégias do 
setor ferroviário no transporte de commodities 
agrícolas, à luz da Nova Economia Institucional 
(NEI), buscando compreender o papel dos custos 
de transação e a estrutura de governança que 
daí surge.  

O ajustamento do setor ferroviário no 
sentido de fazer emergir estruturas de governan-
ça eficientes tem implicações diretas sobre os 
bens que são movimentados por esse sistema. 
Nesse sentido, o segmento dos agronegócios 
absorvem os impactos das estratégias do seg-
mento logístico refletindo também em ganhos de 
eficiência e competitividade. 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é 
interpretar a dinâmica do transporte ferroviário de 
cargas a partir da economia dos custos de transa-
ção (ECT). Para tanto, se faz necessário identificar 
a existência de custo de transação no ambiente 
ferroviário para a movimentação de três importan-
tes commodities agrícolas: soja, açúcar e álcool. 
As dimensões da transação: especificidade dos 
ativos, a incerteza e a frequência foram avaliadas. 
A construção de um índice de custo de transação 
(ICT) também é proposta a fim de melhor identifi-
car para qual classe de produto os custos de tran-
sação associados são maiores e qual a estrutura 
de governança - mercado, integração vertical ou 
contratos de longo prazo - é mais indicada. 

 
 

2 - AMBIENTE INSTITUCIONAL DO SETOR 
FERROVIÁRIO BRASILEIRO  

 
No Brasil, as ferrovias tiveram forte 

presença do Estado durante sua gestão em fun-
ção do seu caráter estratégico, de suas caracte-
rísticas operacionais e de serviços, da situação 
de mercado tido como monopólio natural e, ain-
da, da existência de um mercado cativo. 

O setor ferroviário nacional passou por 
três ciclos de evolução institucional. O primeiro 
teve início com a implantação das primeiras fer-
rovias financiadas com capital privado inglês, 
entre 1852 e 1900, por meio das concessões do 
governo e das garantias de taxas de retorno lu-
crativas. Em São Paulo, com a expansão da 
atividade cafeeira, os cafeicultores acabaram por 

financiar suas próprias estradas de ferro, com 
exceção da inglesa E. F. Santos - Jundiaí contro-
lada pela São Paulo Railway Company que ficou 
com o monopólio do transporte para a descida da 
Serra do Mar (CASTRO, 2002). 

O segundo ciclo se deu durante o pro-
cesso de nacionalização das ferrovias financia-
das por empréstimos estrangeiros garantidos pe-
lo tesouro. Em 1929, o Estado detinha 67% das 
companhias ferroviárias e administrava 41% da 
rede. As concessionárias foram objeto de encam-
pação concluída em 19573, resultando na consti-
tuição da Rede Ferroviária Federal (RFFSA). No 
Estado de São Paulo a malha ferroviária foi esta-
tizada em 19714 em virtude do declínio da ativi-
dade ferroviária face à expansão do modal rodo-
viário a partir dos anos 1950, originando a FE-
PASA (CASTRO, 2002). 

A desestatização do setor, gestada du-
rante a crise dos anos 1980, sinalizou o início do 
terceiro ciclo. Este momento foi marcado pelo 
Decreto 473, de 1992, que inclui a RFFSA no 
Programa Nacional de Desestatização e teve 
como marco fundamental da Lei n. 8.987/95 
(BRASIL, 1995). 

O processo de privatização da RFFSA 
se deu mediante leilão que previa o arrendamen-
to por 30 anos da malha e da operação ferroviária 
por meio de contrato de concessão firmado com 
o governo brasileiro. No modelo adotado, a em-
presa vencedora ficava responsável pela infraes-
trutura, operação, controle de tráfego, marketing 
e finanças da malha (PIRES, 2002).  

Assim, a privatização das malhas ferro-
viárias resgatou a importância do setor na matriz 
de transportes brasileira. O controle das malhas 
passou a ser exercido predominantemente pelo 
capital privado nacional. 

Entretanto, o modelo de privatização 
adotado não deu conta, dentre outros aspectos, 
do estabelecimento de metas e do acompanha-
mento do setor, principalmente nos primeiros 
anos de concessão. Na verdade, ao invés da 
privatização das ferrovias promoverem uma 
transformação estrutural do setor, acabou apenas 
contribuindo para que o Estado transferisse os 
gastos destinados a esse setor.  

O que corrobora ainda mais com esta 

                                                 
3Lei n. 3.115/57 (BRASIL, 1957). 
4Lei n. 10.410/71 (SÃO PAULO, 1971). 
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afirmação é o fato da Agência Nacional de 
Transportes Terrestre5 (ANTT), responsável por 
regular e supervisionar a atividade de prestação 
de serviço e exploração da infraestrutura de 
transportes exercida por terceiros, ter sido criada 
apenas em 2001. Diferentemente do que ocorreu 
no processo de privatização de outros setores, 
como energia e telefonia, em que as agências 
reguladoras surgiram ao mesmo tempo em que 
se dava a desestatização desses serviços públi-
cos. Entretanto, no setor ferroviário esse proces-
so se concretizou com cinco anos de atraso. 
Conforme Furtado (2005), a ANTT não tem con-
seguido fazer cumprir as suas decisões, porque 
existem outros órgãos, como o Judiciário, o Mi-
nistério Público e aqueles ligados às questões 
ambientais, que interferem na gestão e autono-
mia da agência. 

Mas a ANTT tem tomado algumas me-
didas no sentido de sancionar as suas decisões 
de modo a regular o setor, dentre elas, com o 
objetivo de contornar o risco à livre concorrência, 
a agência criou a figura do “usuário dependente”. 
As empresas que comprovarem que dependem 
do transporte ferroviário para ter viabilidade eco-
nômica em suas atividades podem exigir das 
concessionárias a obrigação de firmar contratos 
de transporte. Atualmente 11 empresas já conse-
guiram configurar-se como usuário dependente 
em determinados trechos ferroviários6. 

As transformações ocorridas após a 
privatização do setor ferroviário, aliada à criação 
da agência reguladora, fizeram com que a estru-
tura de governança também fosse alterada. A 
nova forma de coordenação em que o setor fer-
roviário está inserido pode ser avaliado por meio 
da análise das transações. 

Como as transações diferem entre si, 
existem diferentes estruturas de governança para 
reger cada transação, dentre elas o mercado 
spot, integração vertical e contratos. Muitas ve-
zes, uma transação submete as partes envolvi-
das a um risco, em que parte do que foi acordado 
                                                 
5Lei n. 10.233/01 (BRASIL, 2001). Dispõe sobre a reestrutura-
ção dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho 
Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes, e dá outras providências. 
6A ANTT divulga a lista dos usuários dependentes em: 
<http://www.antt.gov.br/concessaofer/listacadastrados_ferrovi
as.asp>. 

entre elas pode não se concretizar (FARINA, 
1997). Assim, as partes criam mecanismos e 
estruturas de governança que têm como objetivo 
mitigar tais riscos. 

O processo de criação das empresas 
ferroviárias brasileiras sob a ótica do ambiente 
institucional de North (1990) e da teoria dos cus-
tos de transação de Williamson (1985) já foi dis-
cutida por Staduto, Freitas e Junior (2003) que 
avaliaram as estruturas de governança no perío-
do de implantação das ferrovias. Os fundamentos 
teóricos de Williamson foram importantes para 
entender o papel desempenhado pelos cafeicul-
tores na criação da malha ferroviária, como a 
estratégia de integração vertical entre a produção 
de café e o seu transporte até o Porto de Santos. 

Nesse contexto, este trabalho difere do 
estudo de Staduto, Freitas e Junior (2003) pois a 
análise apenas com as estratégias do setor ferro-
viário no transporte de commodities agrícolas e 
identificar qual estrutura de governança está 
presente na atualidade. 
 
 
3 - ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSA-

ÇÃO 
 

A eficiência de um sistema econômico 
pode ser avaliado a partir do comportamento das 
instituições, analisando-se a forma como se rela-
cionam e de que maneira estas estão arranjadas 
na sociedade. Deste modo, as instituições são 
responsáveis pelo desempenho econômico das 
sociedades e de sua evolução (NORTH, 1990). 

O ambiente institucional, tido como as 
“regras do jogo”, pode promover desenvolvimento 
das atividades econômicas assim como as ações 
políticas, sociais e legais que regem a base da 
produção, troca e distribuição (WILLIAMSON, 
1996).  

As instituições constituem-se como um 
conjunto de regras construídas pelos seres hu-
manos que estruturam a interação social, eco-
nômica e política. Elas podem ser regras formais 
(constituições, leis e direitos de propriedade) e/ou 
informais (costumes, tradições, tabus e códigos 
de conduta). 

Quando os custos de transação não 
podem ser negligenciados é que o ambiente 
institucional ganha destaque. Não havendo ne-
nhum sistema em que esse custo é nulo, as insti-
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tuições devem ser consideradas e analisadas. 
Nesse sentido, as instituições criam e definem o 
ambiente em que se dará a transação e onde as 
organizações irão atuar (NORTH, 1990). 

A economia de custos de transação 
(ECT) ganhou destaque por meio dos estudos de 
Oliver Williamson. Nesse sentido, a transação 
nada mais é que a transformação de um determi-
nado produto por meio de interfaces tecnologi-
camente separáveis (WILLIAMSON, 1985). 

Tendo como finalidade a redução dos 
custos de transação7, os agentes podem se utili-
zar de mecanismos capazes de regular uma 
transação, os quais são denominados “estruturas 
de governança” (WILLIAMSON, 1985). Nesse 
sentido, o objetivo da ECT é estudar as caracte-
rísticas dos custos de transação como indutores 
de modos alternativos de organização da produ-
ção pelas firmas, ou seja, sua governança, dentro 
de um quadro de análise institucional (ZYL-
BERSZTAJN, 1995). 

Assim, uma estrutura de governança 
tem por objetivo garantir uma coordenação, com 
a presença ou não do mercado, que reduza os 
custos de transação, a incerteza e compense o 
oportunismo e a racionalidade limitada dos agen-
tes (BELIK et al., 2007). 

A ECT possui dois pressupostos com-
portamentais: o oportunismo e a incerteza. Admi-
te-se que os indivíduos são oportunistas e que 
existam limitações quanto à sua capacidade cog-
nitiva para processar a informação disponível (ra-
cionalidade limitada). Do conceito de racionalida-
de limitada vem a ideia de incompletude contratu-
al, ou seja, como os agentes têm limites cogniti-
vos no processamento das informações, alguns 
eventos futuros não são contemplados e, conse-
quentemente, os contratos são intrinsecamente 
incompletos (AZEVEDO, 2000). Enquanto no 
comportamento oportunista os indivíduos são au-
tointeressados e podem, caso haja interesse, 
mentir, roubar e fraudar (WILLIAMSON, 1985). 

As estruturas de governança que mi-
nimizam os custos de transação podem ser as de 
via mercado, integração vertical (hierarquia) e as 
formas híbridas que se situam entre o mercado e 

                                                 
7Conforme Azevedo (2000), os custos podem ser definidos 
como: elaboração e negociação dos contratos; mensu-
ração e fiscalização de direitos de propriedade; monito-
ramento do desempenho; organização de atividades; e de 
problemas de adaptação. 
 

a hierarquia (BELIK et al., 2007). A decisão das 
firmas de qual estrutura de governança é mais 
adequada se dá com base na avaliação de três 
parâmetros da transação, sendo eles: a especifi-
cidade dos ativos, a frequência e a incerteza 
(Figura 1). 

A incerteza está relacionada à existên-
cia do comportamento oportunista dos agentes 
(BELIK et al., 2007). Em um ambiente de incerte-
za as partes envolvidas não conseguem fazer 
previsões acerca dos eventos futuros e, então, o 
espaço para renegociação é maior. Quanto maior 
esse espaço, maiores serão as possibilidades de 
perdas decorrentes do comportamento oportunis-
ta dos agentes (AZEVEDO, 2000). 

A repetição de uma transação é uma 
dimensão relevante para a escolha da estrutura 
de governança. Dessa forma, quanto mais fre-
quente for a transação, maior será o grau de 
dependência dos agentes sobre essa transação 
(BELIK et al., 2007). A frequência com a qual 
uma transação ocorre também é importante para 
auxiliar na decisão de internalizar uma determi-
nada etapa produtiva (ZYLBERSZTAJN, 1995). 

Com relação à especificidade, um ativo 
pode ser considerado específico quando este não 
pode ser reempregado para outro uso sem que 
haja perda de seu valor (FARINA, 1997). Pode-se 
ainda considerar que, se o retorno associado aos 
ativos depende da continuidade de uma transa-
ção específica, então estes são ditos específicos 
(AZEVEDO, 2000). 

Segundo Williamson (1991) é possível 
identificar cinco tipos de especificidade de ativos, 
dentre eles:  
 1) especificidade locacional: são tran-
sações em que a localização dos ativos envolvi-
dos deve ser próxima para que a transação se 
realize com sucesso. Para Fava Neves (1999), 
existem especificidades locacionais menores em 
relação a outras. Um moinho de trigo no Estado do 
Paraná tem uma especificidade locacional menor 
que uma usina de açúcar e álcool localizada no 
município de Ribeirão Preto no Estado de São 
Paulo, porque o moinho de trigo pode utilizar trigo 
canadense, argentino ou brasileiro, ao passo que 
a usina não pode processar a cana-de-açúcar pro-
duzida na Tailândia;  
 2) especificidade de ativos físicos ou de-
dicados: refere-se ao ativos envolvidos durante a 
produção de um determinado produto a ser tran- 
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Figura 1 - Estrutura dos Principais Conceitos da ECT de Williamson. 
Fonte: Belik et al. (2007, p. 117). 
 
 
sacionado. Conforme Fava Neves (1999), uma 
extratora de suco cítrico e moendas de cana-de- 
-açúcar, são investimentos específicos para as 
atividades afins e, ainda, de realocação custosa 
ou impossível; 

3) especificidades de ativos humanos: 
esta especificidade está relacionada com toda a 
forma de capital humano específico a uma de-
terminada firma (AZEVEDO, 2000);  

4) especificidade de marca: esta rela-
ciona-se à construção de um nome, de uma mar-
ca, de uma reputação em um determinado mer-

cado (FAVA NEVES, 1999), ou seja, do capital, 
que não é físico e nem humano, que se materiali-
za na marca de uma empresa (AZEVEDO, 
2000);  

5) especificidade temporal: refere-se ao 
tempo para a realização de uma transação, sen-
do principalmente relevante no caso da negocia-
ção de produtos perecíveis. 

Uma especificidade adicional pode ser 
avaliada: a especificidade tecnológica. A firma, 
para poder realizar uma transação, investe em 
processos tecnológicos sofisticados e específi-
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cos, ou ainda, utiliza tecnologia da informação 
como, por exemplo, troca eletrônica de dados, 
gestão conjunta de estoques e planejamento 
logístico (FAVA NEVES, 1999). 

Dessa forma, quão mais específico for 
o ativo, maior será o custo da transação relacio-
nado. Quanto mais especializado e exclusivo for 
um bem ou um serviço, e quanto maior a impos-
sibilidade de se achar um substituto sem que haja 
perda de valores, mais altos serão os preços 
(LUCCI; SCARE, 2005).  

A perda associada a uma ação oportu-
nista por parte de outro agente será maior quanto 
mais específico for um ativo e, consequentemen-
te, os custos de transação serão maiores. Estes 
podem ser minimizados mediante um contrato de 
longo prazo. Ao passo que as instituições podem 
reduzir os custos de transação, surge a ideia de 
instituição eficiente como aquela que mais forte-
mente reduz os custos de transação (AZEVEDO, 
2000). 

Uma ordenação das diferentes formas 
de se realizar uma determinada transação é pro-
posta por Williamson (1985), que parte do mer-
cado, passando pelas formas híbridas no caso de 
contratos de longo prazo, até a integração verti-
cal. À medida que se segue por essa ordenação 
de formas organizacionais, ganha-se em controle 
sobre a transação, mas perde-se em capacidade 
de resposta a estímulos externos (AZEVEDO, 
2000).  

No caso em que a especificidade dos 
ativos for nula, os custos de transação podem ser 
desconsiderados e não haverá necessidade de 
controle sobre a transação. Nesse caso, a forma 
organizacional mais eficiente seria o mercado. Em 
casos em que a especificidade de ativos for alta, 
os custos associados ao rompimento do contrato 
são elevados. Dessa forma, seria necessário um 
maior controle sobre as transações como é o caso 
da integração vertical (AZEVEDO, 2000). 
 
 
4 - METODOLOGIA 
 

O trabalho utiliza a abordagem metodo-
lógica denominada método qualitativo8 explorató-
                                                 
8Segundo Asker e Day (1982), os métodos qualitativos são 
caracterizados por serem menos estruturados, embora 
mais intensivos que entrevistas baseadas em questioná-
rios. Dessa forma, se estabelece uma maior interação com 
o entrevistado de maneira que as informações levantadas 

rio que tem como objetivo central avaliar a dinâ-
mica do transporte ferroviário de cargas a partir 
da teoria dos custos de transação. 

Para tanto, foi adotada a metodologia 
proposta por Fava Neves (1999) e Lucci e Scare 
(2005) para analisar a especificidade dos ativos e 
identificar a existência de custo de transação no 
ambiente ferroviário de forma a avaliar estrutura 
de governança. 

A movimentação de quatro produtos foi 
avaliada: soja, farelo de soja não geneticamente 
modificado (GM), açúcar e álcool. A escolha se 
deu pela grande expressão da ferrovia no trans-
porte desses bens e por serem importantes pro-
dutos agrícolas. Eles também pertencem a duas 
classes distintas, os granéis sólidos e líquidos, 
proporcionando uma avaliação mais abrangente 
do segmento ferroviário, uma vez que os ativos 
envolvidos são distintos em virtude da natureza 
do produto. A avaliação do farelo não GM é um 
importante indicativo de que as ferrovias também 
são capazes de movimentar produtos que de-
mandam operações de transporte cativas e se-
gregadas. 

O estudo proposto foi realizado pela 
primeira vez em 2008, em caráter experimental, 
para testar a eficiência dos questionários e do 
índice de custo de transação (ICT) proposto (OLI-
VEIRA; COMITRE, 2008). Devido aos bons resul-
tados da pesquisa piloto, os questionários foram 
aprimorados e o número de entrevistados am-
pliado. O número de produtos também aumen-
tou, avaliou-se o farelo não GM com o objetivo de 
verificar o comportamento da transação para um 
produto que demanda operações de transporte 
segregadas, a fim de evitar contaminação da 
carga. Isso porque os principais compradores no 
mercado internacional são extremamente rígidos 
quanto à presença de produtos transgênicos e 
estabelecem os critérios de compra deste tipo de 
produto via contratos. 

                                                                       
têm um caráter mais especifico, com profundidade e ri-
queza nas explanações. O número de respondentes é 
pequeno e parcialmente representativo de qualquer popu-
lação-alvo. Este procedimento analítico tem aplicação útil 
com especialistas do tema avaliado e sua estrutura aberta 
permite que fatos inesperados surjam e ganhem interpre-
tação imediata. Para os autores os métodos qualitativos 
podem ser empregados para a categoria de estudos ex-
ploratórios que buscam um entendimento sobre a natureza 
geral de um problema. 
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Foram entrevistados9 15 especialistas 
de empresas ferroviárias, cada um responsável 
por uma classe de produto e 10 especialistas 
vinculados às companhias privadas que gerenci-
am a logística dos produtos avaliados e acompa-
nham a operação ferroviária de transporte. Parte 
dessas companhias também dispõe de terminais 
ferroviários próprios que são utilizados nas ope-
rações de embarque e desembarque. 

As entrevistas foram realizadas em no-
vembro de 2010 e os dados obtidos inicialmente 
foram avaliados individualmente e, num segundo 
momento, de forma consolidada. 

As dimensões das transações avalia-
das foram: especificidade dos ativos, frequência e 
incerteza. Para a primeira, as especificidades 
analisadas foram: especificidade física, temporal, 
ativos humanos, locacional e tecnológica. O nível 
de especificidade foi classificado como baixo, 
médio ou alto. 

Com o objetivo de consolidar as espe-
cificidades avaliadas e identificar para que classe 
de produto os custos de transação são maiores, 
um índice foi criado a partir dos indicadores de 
especificidades avaliados. A metodologia de 
cálculo do índice de custo de transação (ICT) 
envolve a transformação das cinco dimensões 
por ele contempladas quanto às especificidades 
(ativos físicos, temporal, ativos humanos, tecno-
lógica e locacional) em índices que variam entre 
1 (baixo), 2 (médio) e 3 (alto), e a combinação 
destes índices em um indicador síntese. Quanto 
maior o valor deste indicador, maior será o custo 
de transação associado ao transporte ferroviário 
da commodity avaliada. 

Dessa forma, os atributos de especifi-
cidade (baixo, médio e alto) foram convertidos 
para uma escala em que: baixo - peso 1, médio - 
peso 2 e alto - peso 3. Assim, temos: 
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Em que: 

                                                 
9Para atender a solicitação dos entrevistados, a identidade 
dos mesmos foi mantida em sigilo. 

S = somatório dos atributos de especificidade; 
Xi = índice de especificidade; 
ICT = índice de custo de transação. 
 
 
5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O ICT obtido para os quatro produtos 

avaliados no transporte ferroviários estão reunidos 
na tabela 1. Este índice foi construído a partir das 
diferentes dimensões das especificidades asso-
ciadas aos ativos, indicando assim para qual pro-
duto se tem um maior custo de transação.  

O indicador mostrou que no conjunto 
das especificidades avaliadas a soja GM apre-
sentou maior ICT, seguida por álcool, açúcar e 
soja. Para este produto são características ope-
racionais, mais que as características da nature-
za do produto, que contribuíram para a alta do 
índice. Isso fica mais claro na comparação com o 
álcool, pois se trata de um líquido inflamável. Em 
função de suas características intrínsecas, de-
manda mais recursos específicos e especializa-
dos quanto ao manuseio nas diversas operações 
de embarque, desembarque e armazenagem do 
produto, assim como os ativos físicos necessá-
rios para a movimentação do produto. 

O processo de transporte do farelo de 
soja não GM demanda estruturas operacionais 
cativas e dedicadas em todas as etapas, além de 
envolver mão de obra especializada. Esse pro-
cesso ainda demanda o contrato com uma em-
presa certificadora, responsável pela coleta de 
amostras para a realização de testes em laborató-
rio para garantir que a carga está livre de soja 
transgênica e, ainda, audita todos os procedimen-
tos. A garantia de produtos segregados e livres de 
OVMs não é um processo simples, os custos 
associados em cada estágio são altos, seja pelo 
pessoal envolvido ou pela infraestrutura logística. 
Segundo a Caramuru Alimentos S.A. (uma das 
empresas que exporta farelo não GM), os princi-
pais riscos de contaminação concentram-se no 
transporte e armazenagem, demandando um 
maior número de testes e operações de limpeza 
dos caminhões, vagões e barcaças, o que eleva 
os custos do processo de segregação. Além dis-
so, segundo a trading, essas exigências fazem 
parte de acordos e contratos estabelecidos com 
os clientes compradores de seu produto no exte-
rior.  

Já para o açúcar, quando comparado 
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com a soja, a principal diferença se dá no fato de 
que a maior parte dos clientes que utilizam o 
modal ferroviário demandam uma infraestrutura 
dedicada de armazenagem a fim de garantir a 
qualidade de seu produto, implicando assim em 
uma especificidade de ativo físico maior e, con-

sequentemente, maior custo de transação asso-
ciada em relação a soja. 

Com relação à especificidade de ativos 
físicos, analisou-se o quão especifica é a infraes-
trutura instalada para atender as diferentes cate-
gorias de produtos (Quadro 1). O objetivo desse

 
 
TABELA 1 - Índice de Custo de Transação (ICT) para Soja, Açúcar e Álcool, 2010 

Custos de transação Soja Farelo não GMO Açúcar Álcool 

Especificidade de ativos físicos 13 19 15 16 

Especificidade temporal 3 3 3 2 

Especificidade de ativos humanos 6 9 6 9 

Especificidade tecnológica 15 18 15 13 

Especificidade locacional 12 13 12 13 

ICT 49 62 51 53 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
QUADRO 1 - Especificidade de Ativos Físicos: equipamentos e infraestrutura, 2010 

Tipo de investimento em ativos 
Nível de especificidade 

Soja Farelo Açúcar Álcool 

Instalações físicas     

Armazém - Estrutura para estocagem especial ou dedicada 
(silo/armazém/tancagem) 

Baixo Alto Médio Alto 

Facilidade de estocagem medida ou dedicada Médio Alto Alto Alto 

Tombador Médio Médio Médio - 

Esteira transportadora Médio Alto Médio - 

Moega Médio Alto Médio - 

Balança Médio Médio Médio - 

Bomba - - - Baixo 

Duto para embarque no vagão - - - Alto 

Baia de carregamento - - - Alto 

Instalações móveis/equipamentos     

Vagões Baixo Médio Baixo Médio 

Locomotivas Baixo Baixo Baixo Baixo 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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item foi identificar se o produto teria demandas 
especiais para o seu acondicionamento e movi-
mentação. 

Para a soja, os armazéns também po-
dem ser utilizados para estocar outros produtos 
como milho, açúcar e grãos em geral; entretanto, 
a especificidade aumenta caso seja necessária a 
segregação da carga por cliente, por exemplo. 
Nesse caso a facilidade de estocagem medida ou 
dedicada aumenta. Isso fica claro nas operações 
do farelo não GM, que além de segregação por 
cliente, demanda operações de limpeza mesmo 
que o farelo seja do mesmo cliente. A cada en-
trada de um novo lote de farelo não GM todos os 
equipamentos utilizados nas operações passam 
por um processo de limpeza a fim de evitar pos-
síveis contaminações. Para o açúcar a segrega-
ção por cliente é mais comum, então a armaze-
nagem tem especificidade com nível médio, a 
limpeza das estruturas também contribui para 
maior especificidade. Já as instalações destina-
das ao embarque e desembarque (tombador, 
esteira transportadora, moega e balança), que 
envolvem tanto o transbordo do caminhão para 
os silos e destes para o embarque quanto do 
vagão para desembarque nos silos portuários ou 
para abastecer o mercado interno, têm uma es-
pecificidade média. Isso porque, mesmo que 
esses equipamentos tenham a possibilidade de 
operar outros tipos de granéis sólidos, no geral 
não o fazem. Um terminal de açúcar, por exem-
plo, dificilmente opera com outros produtos.  

No caso do álcool, o nível de especifi-
cidade é alto em função das principais caracterís-
ticas do produto, líquido e inflamável. Para a ins-
talação de um tanque é necessário construção de 
uma barreira de contenção, e as normas de se-
gurança da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) devem ser se-
guidas. Os equipamentos para o carregamento e 
descarregamento desse produto também podem 
ser utilizados para outros combustíveis, embora 
isso, a exemplo do açúcar, dificilmente ocorra. No 
geral, as estruturas são dedicadas para cada tipo 
de combustível, por exemplo, para o transporte 
de óleo combustível as estruturas devem dispor 
de equipamentos de aquecimento para que o 
produto fique mais viscoso e possa ser movimen-
tado, naturalmente tais estruturas são diferencia-
das para o álcool.  

Os vagões têm um nível de especifici-

dade médio, pois no caso dos vagões graneleiros 
e dos vagões tanques, para que possam operar 
com outros produtos, é necessária uma operação 
de limpeza. 

Os quatro produtos avaliados não apre-
sentam especificidade temporal10 alta, dado que 
são produtos pouco perecíveis quando compara-
dos com produtos hortifrutigranjeiros, por exem-
plo. Entretanto, as condições de armazenagem 
devem ser satisfatórias. No caso da soja e do 
farelo, espera-se que o armazém possua equi-
pamentos de termometria e que o produto seja 
mantido sob condições satisfatórias de aeração.  

O tempo de trânsito do transporte ou 
transit time da soja e do açúcar deve ter uma 
duração que não seja capaz de alterar as carac-
terísticas dos produtos, uma vez que o vagão não 
é uma estrutura de preservação, estando sujeito 
às intempéries climáticas e às variações de tem-
peratura ao longo do dia. Dessa forma, o tempo 
de viagem não pode ser muito longo. 

A especificidade de ativos humanos é 
alta para o farelo e pra o álcool. No caso do farelo 
não GM, isso ocorre pelo fato de demandar audi-
tores certificados e treinados para acompanhar 
todo o processo de transporte e armazenagem 
para garantir que não ocorra contaminação da 
carga. Eles são ainda responsáveis pela coleta 
de amostras do produto para serem enviadas aos 
laboratórios para análise a fim de garantir que o 
farelo seja livre de eventos transgênicos. No caso 
do álcool, por se tratar de produto perigoso, o 
treinamento da mão de obra é mais específico, 
inclusive com treinamentos específicos e proce-
dimentos a serem adotados em caso de aciden-
tes.  

Ao longo das ultimas décadas, com o 
avanço tecnológico, muitos procedimentos do 
setor ferroviário foram automatizados. As mudan-
ças tecnológicas e a gestão do sistema de trans-
porte estão reunidas na especificidade tecnológi-
ca. 

Os processos de gestão por produto e 
cliente correspondem aos processos de planeja-
mento, monitoramento e controle da operação de 
transporte e, em geral, esses processos contam 

                                                 
10As informações quanto às especificidades temporal, ati-
vos humanos, tecnológica e locacional dos ativos no am-
biente ferroviário estão reunidos nos quadros 1 a 4 no 
Anexo I. 
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com a participação de três setores: a operação11, 
o setor comercial da ferrovia e as empresas pri-
vadas que contrataram o transporte (cliente ferro-
viário). Os procedimentos adotados nesses pro-
cessos de gestão se desdobram no processo de 
planejamento de logística conjunta que define, 
principalmente: a programação diária e mensal 
de embarque e desembarque, os clientes a se-
rem atendidos e os volumes e tipos de carga a 
serem movimentados. Em alguns contratos e 
para alguns clientes ferroviários programas de 
rastreabilidade ficam sob a responsabilidade do 
cliente, entretanto os contratantes do transporte 
conseguem acompanhar toda a operação ferro-
viária e o posicionamento de sua carga.  

Os processos de faturamento são in-
formatizados e realizados diariamente. No mo-
mento do recebimento da carga, o setor opera-
cional informa os detalhes do carregamento ao 
sistema possibilitando ao setor comercial faturar o 
transporte e providenciar a documentação ne-
cessária para liberar o transporte da carga, co-
nhecido também como “reconhecimento de 
transporte”. 

Algumas ferrovias vêm investindo em 
certificação, com destaque para a MRS Logística 
S.A. e Ferrovia Tereza Cristina S.A., ambas certi-
ficadas pela norma ISO 9001:2000, de gestão da 
qualidade. 

No que tange a especificidade locacio-
nal, esta dimensão está mais relacionada à ne-
cessidade da existência de um terminal para a 
empresa viabilizar o transporte ferroviário. 

Os terminais de embarque ferroviário 
da soja, do farelo e do açúcar são abastecidos 
pelos caminhões, que fazem a ponta entre o 
armazém do cliente e o armazém do terminal 
ferroviário. Essa proximidade tem especificidade 
alta, pois quanto mais próxima da ferrovia estive-
rem os armazéns, mais eficiente será a logística. 
Da mesma forma é necessário que haja proximi-
dade do terminal de desembarque ferroviário com 
os portos de exportação e com os armazéns de 
destino para abastecer o mercado interno. No 
caso do álcool, a lógica é a mesma: a especifici-
dade é alta para a localização dos terminais fren-
te aos tanques destinados ao embarque e de-
sembarque. 

                                                 
11Setor da ferrovia responsável pelo planejamento das 
operações de embarque e desembarque. 
 

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A abordagem da ECT apresentou-se 

adequada para avaliação do transporte no ambi-
ente ferroviário. Os custos de transação estão 
relacionados a ativos muito específicos e, dessa 
forma, os diferentes tipos de investimentos e as 
diferentes especificidades analisadas atingiram 
níveis que se concentraram entre médio e alto, 
variando de acordo com as características dos 
produtos avaliados. 

As transformações ocorridas após a 
privatização do setor ferroviário fizeram com que 
a estrutura de governança também fosse altera-
da. As formas híbridas de governança vêm ga-
nhando destaque, por meio de contratos de 
transporte de longo prazo.  

Como o investimento em ferrovias exi-
ge condições especiais de carência, prazo e 
taxas de juros, algumas ferrovias têm proposto 
projetos de parcerias com empresas capazes de 
ofertar um grande volume de carga e de forma 
regular. Assim, são estabelecidos contratos de 
transporte de longo prazo nos quais a ferrovia 
garante o transporte e o investimento para recu-
peração de determinados trechos (alguns desati-
vados), enquanto a empresa parceira toma inves-
timento, por exemplo, via Banco Nacional de 
Desenvolvimento (BNDES) para a aquisição de 
locomotivas e material rodante. Os volumes são 
pré-determinados e os fretes são revistos e ne-
gociados anualmente. 

No setor sucroalcooleiro, importantes 
parceiras foram estabelecidas, principalmente 
nas companhias para as quais os gastos com 
transporte e logística são relevantes na composi-
ção do valor do produto. As principais empresas 
do setor que estabeleceram contratos de longo 
prazo com as concessionárias ferroviárias foram: 
Cosan, Crystalsev, Copersucar, Sucden, Grupo 
Coruripe e EDF&Man. 

A estratégia adotada confirma a alta 
especificidade dos ativos e mostra os artifícios 
adotados pelo setor para reduzir a incerteza e as 
ações oportunistas. A incerteza por parte da fer-
rovia é reduzida, pois ela tem a garantia de carga 
ao longo do ano e pode planejar melhor a opera-
ção. Por outro lado, a empresa contratante pode 
negociar melhor os preços a serem praticados 
obtendo uma redução nos custos logísticos totais 
e planejar as suas operações produtivas e de 
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vendas. 
Em transações em que a especificida-

de de ativos é elevada, os custos associados ao 
rompimento contratual serão altos. Neste caso, é 
interessante um maior controle sobre as transa-
ções. Opta-se, portanto, por contratos de longo 
prazo ou pela hierarquia. Assim, foi possível iden-
tificar que os custos de transação envolvidos são 
altos e confirma-se que a estratégia adotada pelo 
setor ferroviário vai de encontro ao proposto pela 
ECT, mediante contratos de longo de prazo e de 
parcerias. 

Apesar da criação da ANTT, poucas 
medidas foram implementadas por essa agência. 

A principal delas foi a concepção da figura do 
“usuário dependente”. Apesar das empresas que 
comprovaram a dependência do transporte fer-
roviário apresentarem-se como clientes potenci-
ais das ferrovias, a ANTT conseguiu firmar mais 
essa obrigação para as concessionárias, a de 
transportar a demanda do “usuário dependente”. 
Exemplos como estes indicam que apesar do 
setor ferroviário ter criado uma estratégia de 
parceria própria, que partiu do próprio setor e de 
seus usuários, ainda se faz necessária a inter-
venção do Estado para regular e supervisionar a 
atividade de prestação de serviço e exploração 
da infraestrutura de transportes. 
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TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS SOB 
A ÓTICA DA ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO: 

algumas experiências 
 
RESUMO: As transformações ocorridas após a privatização do setor ferroviário fizeram com 

que a estrutura de governança desse setor também fosse alterada. A nova forma de coordenação em 
que as ferrovias estão inseridas pode ser avaliada por meio da análise das transações. Este trabalho 
busca identificar a existência de custos de transação no ambiente ferroviário e a construção de um índice 
de custo de transação (ICT) avaliando-se assim a forma de governança. As movimentações de quatro 
importantes produtos agrícolas foram analisadas: soja, farelo de soja não GM, açúcar e álcool. As di-
mensões das transações analisadas foram: especificidade dos ativos, frequência e incerteza. Os resulta-
dos indicaram que o maior ICT obtido foi para o farelo não GM e para o álcool. Contudo, os ativos ava-
liados para todos os produtos apresentaram especificidades que variaram entre média e alta, o que per-
mitiu concluir que no setor ferroviário os custos de transação envolvidos são altos, promovendo a adoção 
de novas estratégias e formas de governança para mitigar o risco associado às transações, como por 
exemplo, os contratos de longo de prazo e de parcerias. 

 
Palavras-chave: custos de transação, agronegócio, transporte, logística. 
 
 

RAIL TRANSPORTATION OF  AGRICULTURAL PRODUCTS FROM  
THE PERSPECTIVE OF TRANSACTION COST ECONOMICS:  

some experiences 
 

ABSTRACT: The changes occurring after rail privatization and the creation of a regulatory 
agency also altered the governance structure of this sector. The new form of coordination under which the 
railroads function can be evaluated through the analysis of transactions. This study aimed to identify the 
existence of transaction costs in the railway environment and build a transaction cost index (ICT) to eval-
uate its governance form. It studied the movements of four major agricultural products: soybean meal, 
non-GM soybean, sugar and alcohol. The dimensions of the transactions analyzed were: asset specificity, 
frequency and uncertainty. The results indicated that the largest ICT was obtained for non-GM soy meal 
and for alcohol. However, the assets evaluated for all the products had specificities ranging from medium 
to high, which allowed the conclusion that the rail sector transaction costs involved are high, leading to the 
adoption of new strategies and forms of governance to mitigate the risk associated with transactions, such 
as long-term contracts and partnerships. 
 
Key-words: transaction costs, agribusiness, transportation, logistics. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 19/10/2011. Liberado para publicação em 01/12/2011. 



48 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 41, n. 11, nov. 2011. 

Oliveira, A. L. R. de 

TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS SOB A 
ÓTICA DA ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO:  

algumas experiências 
 

Anexo 1 
 
Quadro A.1.1 - Especificidade Temporal 

Tipo de investimento em ativos  
Nível de especificidade 

Soja Farelo não GM Açúcar Álcool 

Tempo de armazenagem (perecibilidade) Baixo Baixo Baixo Baixo 
Embarque-desembarque frequente/rápido/tempo de trânsito Médio Médio Médio Baixo 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Quadro A.1.2 - Especificidade de Ativos Humanos 

Tipo de investimento em ativos  
Nível de especificidade 

Soja Farelo não GM Açúcar Álcool 

Treinamento da mão de obra técnica  Médio Alto Médio Alto 
Necessidade de conhecimento do processo de operação  Médio Alto Médio Alto 
Necessidade de conhecimento do produto  Médio Alto Médio Alto 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Quadro A.1.3 - Especificidade Tecnológica 

Tipo de investimento em ativos  
Nível de especificidade 

Soja Farelo não GM Açúcar Álcool 

Processo de gestão por categorias de produto 
(embarque/desembarque) 

Baixo Médio Baixo Baixo 

Processo de gestão por cliente (embarque/desembarque) Médio Alto Médio Médio 
Sistema de faturamento Baixo Baixo Baixo Baixo 
Processo de planejamento de logística conjunta     
Com cliente Alto Alto Alto Alto 
Com operação (embarque/desembarque) Alto Alto Alto Alto 
Programas de qualidade (certificações)  Médio Alto Médio Médio 
Programas de rastreabilidade da carga  Alto Alto Alto Baixo 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Quadro A.1.4 - Especificidade Locacional 

Tipo de investimento em ativos  
Nível de especificidade 

Soja Farelo não GM Açúcar Álcool 

Necessidade de proximidade dos armazéns (origem/destino) Alto Alto Alto Alto 
Necessidade de proximidade do porto  Alto Alto Alto Alto 
Necessidade de proximidade do centro produtor  Médio Médio Médio Médio 
Fornecimento de energia  Alto Alto Alto Alto 
Fornecimento de água  Baixo Médio Baixo Médio 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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1 - INTRODUÇÃO1 2 3 4 
 
 O estudo das quebras de contrato tem 
ganhado importância dentre as diversas linhas de 
pesquisa nos estudos de Nova Economia Institu-
cional (NEI). A quebra de contrato se refere ao 
descumprimento de acordos, normas e princípios 
relacionais entre os agentes, independente da 
formalização ou não do evento, num contrato 
clássico. 
 O risco de quebras contratuais torna as 
relações entre os agentes mais complexas, au-
mentando os custos de transação, na medida em 
que exigem maiores mecanismos de prevenção 
contra possíveis ações oportunistas. 
 Especificamente no setor de distribui-
ção de combustíveis brasileiro, há indicativo de 
comportamentos oportunistas por parte dos pos-
tos revendedores varejistas evidenciando a exis-
tência de quebras de contrato. Dados da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (ANP) retratam a existência de pelo menos 
dois tipos de quebras: por inconformidade - ven-
da de combustíveis adulterados; e por infide-
lidade - compra de combustíveis fora do arranjo 
específico, caracterizando descumprimento da 
negociação exclusiva com distribuidor detentor da 
bandeira. 
 Neste artigo serão analisadas as que-
bras de contrato por inconformidade mediante 
análise estatística da base de dados da ANP. A 
análise privilegiará o entendimento dos fatores 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-53/2011. 
2Economista, Mestre, Grupo de Estudos e Pesquisas 
Agroindustriais (GEPAI), Departamento de Engenharia de 
Produção da UFSCar (e-mail: selene@dep.ufscar.br). 
3Economista, Doutor, Professor Associado do Departa-
mento de Engenharia de Produção da UFSCar (e-mail: 
dlfp@power.ufscar.br). 
4Estatística, Doutora, Professora do Departamento de 
Estatística da UFSCar (e-mail: cecilia@ufscar.br). 

indutores e redutores das quebras contratuais, 
bem como as consequências destas quebras 
para os distribuidores. A concentração do estudo 
no Estado de São Paulo se justifica por estarem 
em atuação nesse Estado quase 25% dos postos 
revendedores de combustíveis do país, os quais 
são responsáveis pela venda de 60% do álcool 
automotivo consumido nacionalmente (BRASIL, 
2010).  
 O trabalho compreende cinco partes 
além deste tópico introdutório. Na primeira será 
feita uma revisão de literatura sobre a NEI e que-
bras contratuais. Na segunda parte será feita 
uma breve descrição do setor de distribuição de 
combustíveis brasileiro. Segue-se a esta o tópico 
destinado à descrição da metodologia adotada e 
o quarto tópico apresenta os resultados da apli-
cação da modelagem estatística. No quinto e 
último tópico estão as conclusões e considera-
ções finais do trabalho.  
 
 
2 - ABORDAGEM TEÓRICA 
 
 A NEI é um campo teórico relativamen-
te novo, tendo sua origem nos trabalhos de Coa-
se (1937) em “The nature of the firm” e desenvol-
vido posteriormente nos anos 1970 e 1980 nos 
trabalhos de Oliver Williamson, Douglas North, 
Claude Ménard, seguidos por outros (MÉNARD; 
SHIRLEY, 2005). 
 A NEI se constitui numa abordagem 
interdisciplinar que combina estudos das áreas 
de economia, direito, sociologia e ciência política, 
teorias organizacionais e gestão estratégica. 
Segundo Ruester (2010), a literatura relacionada 
à NEI tem como objeto as instituições e como 
essas instituições interagem com os arranjos 
organizacionais.  
 Para Williamson (1979), a firma, vista 
como uma estrutura de governança das transa-
ções, poderá definir se tratará determinada tran-
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sação a partir de uma pura relação de mercado, 
se preferirá uma forma mista contratual ou se 
definirá a necessidade de integração vertical a 
partir dos princípios de minimização dos custos 
de produção somados aos custos de transação. 
Segundo Williamson (1985), a definição, por 
parte da firma, da estrutura de governança utili-
zada será feita com base nas características da 
transação: especificidade de ativos, frequência e 
incerteza. 
 A especificidade dos ativos refere-se a 
quanto o ativo é específico para determinada 
atividade e quão custosa é sua realocação para 
outro uso. Quanto mais específico é um ativo, 
maior a dependência dos agentes em relação à 
concretização da negociação. Pode-se distinguir 
seis tipos de especificidade de ativos: locacional, 
físicos, humanos, dedicados, de marca e tempo-
ral (WILLIAMSON, 1991). A frequência refere-se 
ao número de transações estabelecidas entre os 
agentes em determinado espaço de tempo, en-
quanto a incerteza está relacionada a um desco-
nhecimento fundamental dos resultados possí-
veis. 
 A partir do entendimento dos arranjos 
organizacionais possíveis, segundo as caracterís-
ticas das transações, estudos recentes destacam 
progressivamente sua atenção para os estudos 
dos contratos, privilegiando o estudo do ambiente 
institucional e outras áreas do conhecimento em 
direito.  
 Os estudos dos contratos se relacio-
nam com as características das transações, de 
maneira que quanto maior a especificidade dos 
ativos, maior o risco de uma quebra contratual. E 
quanto maior a incerteza em relação ao compor-
tamento dos agentes, maior a necessidade de 
contratos completos e esquemas de monitora-
mento. A maior frequência das transações po-
dem consolidar reputação, o que reduz risco das 
quebras contratuais. 
 
 
2.1 - Contratos 
 
 Nos estudos de NEI é importante anali-
sar o comportamento dos agentes envolvidos na 
transação. Dois pressupostos são avaliados nes-
ta questão: oportunismo, ou seja, os indivíduos 
agem na busca do seu autointeresse; e racionali-
dade limitada, pois os agentes, embora queiram 

ser racionais, somente conseguem sê-lo de for-
ma limitada. Destes dois pressupostos compor-
tamentais resulta a incompletude dos contratos 
celebrados pelos agentes.  
 Segundo Coase (1960), um olhar mais 
atento à realidade das firmas revela que dentre 
as formas organizacionais possíveis: mercados, 
hierarquia e contratos (ou híbridos); o mecanismo 
de mercado é a exceção e o mecanismo contra-
tual a regra. Esta visão de Coase, caracterizando 
a firma como um “nexo de contratos” abriu a 
possibilidade do estudo das organizações como 
arranjos institucionais q ue regem as transações, 
seja por meio de contratos formais, amparados 
pela lei, ou por acordos informais amparados por 
salvaguardas reputacionais e outros mecanismos 
sociais (ZYLBERSZTAJN, 2005)  
 De acordo com Zylbersztajn (2005), o 
surgimento dos contratos minimiza os custos de 
operação do mercado quando há ocorrência 
(simultânea ou não) da possibilidade de que os 
direitos de propriedade não sejam definidos ou 
garantidos, no caso de haver choques externos 
desestabilizadores, e/ou sempre que o compor-
tamento dos agentes possa não ser benigno e 
cooperativo. 
 O “mapa cognitivo das transações” de 
Williamson (1985), representado na figura 1, 
caracteriza as vertentes analíticas possíveis para 
a teoria da firma revisada. A primeira dicotomia 
está entre a visão de eficiência versus monopólio. 
Pode-se interpretar contratos complexos resultan-
tes do exercício do poder de monopólio, ou pela 
perspectiva da busca de eficiência. 
 Na vertente da eficiência temos duas 
ramificações importantes. Uma considera a pos-
sibilidade de elaboração de contratos completos, 
supondo a existência de racionalidade plena, em 
que se coloca a teoria da agência (ALCHIAN; 
DEMSETZ, 1972; JENSEN; MECKLING, 1976; 
FAMA, 1980). A outra considera contratos incom-
pletos, supondo a racionalidade limitada, que dá 
origem às teorias de custos de transação e de 
custos de mensuração, ambas relevantes para o 
estudo dos contratos ou, em particular, da exis-
tência de quebras de contrato, como é proposto 
neste trabalho. 
 Caso uma parte do contrato realize 
investimentos específicos, geradores de renda, 
na ausência de salvaguardas contratuais, parte 
do valor investido pode ser expropriado pela ou- 
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Figura 1 - Mapa Cognitivo das Transações. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em Williamson (1985). 
 
 
tra parte após a transação. Desta forma, a espe-
cificidade de ativos assume papel central, pois é 
a partir de sua relevância que se pode dimensio-
nar o impacto da quebra contratual entre os parti-
cipantes da transação. Segundo Zylbersztajn 
(2005), 

quem faz investimentos cuja realocação implique 
perdas significativas do valor dos investimentos 
em ativos específicos deverá adotar mecanismos 
que visem reduzir os riscos de perda.  

Ao contrário, na ausência de ativos específicos, 
não há necessidade do estabelecimento de sal-
vaguardas e o mecanismo de mercado é sufi-
ciente. 
 Em relação à necessidade de se esta-
belecer contratos formais, o fato é que os contra-
tos terão certo nível de incompletude e sua coer-
ção pela justiça é ineficiente pela inabilidade des-
ta identificar uma quebra contratual, calcular per-
das e julgar o contencioso em tempo adequado 
(AQUINO, 2005). Isto se torna progressivamente 
difícil a medida que atributos apresentem dificul-
dades quanto sua mensuração (BARZEL, 1982). 
 Desta forma, segundo Poppo e Zenger 
(2002) e Jhonson, McMillan e Woodruff (2001), 
quando os custos de transação para acionar os 
mecanismos legais superam os custos de transa-
ção ao se usar o contrato relacional e quando 
instituições legais são fracas, relacionamentos 
bilaterais tendem a substituir o poder judiciário no 

gerenciamento das transações. A partir do au-
mento nos custos para se desenhar contratos e 
monitorar os agentes, a integração vertical é a 
melhor alternativa. 
 Segundo Muniz (2006) a governança 
das relações contratuais é mais efetivada por meio 
de mecanismos de ordenamento privado do que 
por contratos formais. Segundo Ménard (2004), 
nos arranjos híbridos os contratos formais forne-
cem apenas uma estrutura, ressaltando a impor-
tância de mecanismos complementares neces-
sários para monitorar e gerenciar estes arranjos. 
 
 
3 - SETOR DE DISTRIBUIÇÃO  
 
 Na década de 1990, os modelos de 
condução da política econômica brasileira apre-
sentaram inclinação evidente à mudança do pa-
pel do Estado de produtor para regulador. Neste 
contexto, o setor de distribuição de combustíveis 
também foi alcançado por leis que derrubaram a 
exclusividade estatal na produção e distribuição e 
permitiu a entrada de novas concorrentes no 
setor (MARJOTTA-MAISTRO, 2002). 
 A desregulamentação acarretou o fim 
da exclusividade de fornecimento com o advento 
dos postos bandeiras branca; houve o fim do 
tabelamento dos preços de bomba e o surgimen-
to do comércio irregular, que chegou a deter qua-
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se um terço do volume comercializado por meio 
de práticas ilícitas de sonegação de impostos e 
adulteração de combustíveis (MORAES, 2004).  
 Autores como Pinto e Silva (2004) vão 
além, indicando que  

com o surgimento do revendedor de bandeira 
branca e de pequenas distribuidoras no merca-
do, várias práticas irregulares foram facilitadas 
como, por exemplo, a adulteração de combustí-
veis, contrabando de gasolina, descumprimento 
de contratos de exclusividade e sonegação de 
impostos. 

 Em fins dos anos 1990 e início dos 
anos 2000 várias distribuidoras entraram no mer-
cado e não recolhiam o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) 
por meio de liminares concedidas na época. A 
competição entre distribuidores que regularmente 
arcavam com obrigações fiscais e distribuidores 
que estavam desobrigados das mesmas resultou 
num período de competição desleal. Nos últimos 
anos, esta prática não é verificada. Os procedi-
mentos recentes instituídos pela Secretaria da 
Fazenda coibem quase na totalidade a sonega-
ção fiscal, contudo, dados secundários dão conta 
de que a prática de adulteração ainda persiste. 
 O mercado de combustíveis no Brasil 
hoje é regulamentado pelas portarias da ANP e 
pela Lei 9.478/97 (BRASIL, 1997). Esta lei flexibi-
lizou o monopólio do setor de petróleo e gás na-
tural, até então exercido pela Petrobras, e liberou 
as importações de gasolina e o preço do produtor 
em janeiro de 2002. A lei ainda estabeleceu que 
o mercado atacadista (upstream) ficaria restrito 
às distribuidoras, enquanto o mercado varejista 
(downstream) restrito aos postos revendedores. 
Ou seja, a lei vetou aos postos a aquisição direta 
de usinas, refinarias, formuladores, petroquímicas 
ou importadores e também vetou ao distribuidor 
de combustíveis líquidos de petróleo, álcool com-
bustível e outros combustíveis automotivos, o 
exercício da atividade de revenda varejista.  
 Adicionalmente, a portaria ANP n. 
116/00 instituiu que os postos de combustíveis 
somente podem comprar combustíveis das distri-
buidoras com as quais mantêm contratos de 
fornecimento e bandeiramento, exceto os postos 
de bandeira branca que podem comprar de qual-
quer distribuidora (BRASIL, 2000a). 
 A gestão das alianças entre as empre-
sas distribuidoras e as empresas franqueadas tor-

nou-se fator crítico para a sobrevivência de ambos 
os atores. Mais do que cláusulas contratuais e 
brigas judiciais, o ambiente institucional e a estru-
tura da indústria tornou imperativa a adoção de 
mecanismos não formais tais como confiança, 
comprometimento, flexibilidade e comunicação.  
 De maneira geral, há um indicativo de 
que a pulverização do mercado revendedor con-
tribua para a existência de condutas impróprias 
ao que se estabele legalmente. Este fato é po-
tencializado se a marca deixa de ser diferencial 
competitivo, uma vez que a fiscalização do setor 
é deficiente. As características do combustível, 
embora sejam objetivas no que tange o seu mo-
nitoramento, apresentam dificuldades substanci-
ais de observação na medida em que seu giro é 
extremamente alto e a disponibilidade de labora-
tórios de análises é precário. 
 A fiscalização da atividade de revenda 
de combustíveis é feita pela ANP com objetivo de 
manter o funcionamento adequado do abasteci-
mento nacional de combustíveis, garantindo segu-
rança e qualidade. Vale destacar que em caso de 
identificação de irregularidades encontradas nos 
combustíveis analisados, postos e distribuidores 
possuem responsabilidade solidária sobre o fato, 
com exceção de defesa de uma das partes com a 
apresentação de amostra testemunha que corro-
bore isenção culposa de uma das partes. 
 Dados das fiscalizações dos últimos oito 
anos demonstram uma queda expressiva nos 
índices de não conformidade, bem como o aumen-
to das ações fiscalizadoras. No Brasil, o número 
de amostras coletadas praticamente dobrou entre 
os anos de 2003 e 2010. Foram 133.592 amostras 
em 2003 e 265.046 amostras em 2010. No Estado 
de São Paulo as coletas aumentaram 76%, pas-
sando de 39.360 em 2003 para 69.507 em 2010. 
Os índices de não conformidade do etanol caíram 
sensivelmente tanto no Brasil como um todo quan-
to em São Paulo. No Brasil, os índices caíram de 
9,8% para 2% enquanto em São Paulo caíram de 
10,5% em 2003 para 1% em 2010. 
 Quando comparados os dados de não 
conformidade com as bandeiras dos postos em 
que as amostras foram coletadas, os percentuais 
de não conformidade revelaram-se maiores nos 
postos de bandeira branca, seguidos pelas ban-
deiras regionais e têm menores índices de não 
conformidade os postos que ostentam bandeiras 
nacionais (Tabela 1). 
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TABELA 1 - Índice de Não Conformidade do Etanol Segundo Bandeiras, Brasil, 2003 a 2010  
(% no total de amostras coletadas) 

Bandeira 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
BR 7,2 4,8 3,8 2,3 2,3 2,0 1,2 2,1 
Ipiranga¹ 6,4 3,9 3,4 1,9 1,8 1,3 0,9 1,7 
Shell 5,7 3,8 3,7 1,7 2,5 1,0 0,5 1,7 
Cosan² 7,0 5,2 3,7 2,1 2,2 1,4 1,1 1,5 
  Bandeiras nacionais 6,7 4,4 3,6 2,0 2,1 1,5 1,0 1,9 
  Bandeiras regionais 8,5 8,7 7,2 3,5 3,7 3,0 1,9 2,4 
  Branca 12,8 10,6 10,6 4,8 4,7 3,2 2,5 2,6 
Total  9,2 7,6 6,9 3,2 3,3 2,3 1,7 2,2 

¹Inclui postos Texaco. 
²Inclui postos Esso. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Brasil (2003 a 2011). 
 
 
 A maior incidência de não confor-
midade verificada no etanol está no teor alcoóli-
co, que pode ser decorrente da adulteração do 
etanol anidro combustível devido à adição inade-
quada de água ou ao manuseio inadequado, que 
pode provocar a contaminação do etanol hidrata-
do por água. A fraude de adição de água ao eta-
nol anidro, para produção do “etanol molhado” é 
empregada com objetivo de sonegar impostos, 
notadamente ICMS, uma vez que a fiscalização 
sobre a comercialização do etanol anidro é mais 
vulnerável que a existente para etanol hidratado. 
 Segundo o Ministério Público de São 
Paulo, a diferença está no recolhimento de ICMS; 
no caso do etanol hidratado, a obrigação do reco-
lhimento se dá na usina, com retenção do tributo 
na fatura da nota fiscal, enquanto o etanol anidro 
tem tributação diferida, ou seja, o recolhimento 
somente ocorre quando da venda do produto 
pela distribuidora aos postos de combustível. Por 
esta razão, a resolução ANP n. 36 determinou a 
adição de corante laranja ao etanol anidro licen-
ciado, já que o etanol hidratado deve ser incolor. 
 Problemas na produção e/ou armaze-
namento podem provocar alteração do pH e da 
condutividade do etanol, que são as duas outras 
inconformidades recorrentes tanto no país quanto 
no Estado de São Paulo. A diferença de conduti-
vidade também se relaciona à existência do “eta-
nol molhado”. A condutividade do etanol hidrata-
do regular é baixa, não excedendo a 500 µS/m 
(microsimens por metro), enquanto a condutivi-
dade do etanol irregular, “hidratado” com água 
não destilada apresenta alta condutividade elétri-
ca, chegando a mais de 2.000 µS/m. 
 A lei vigente prevê sanções administra-

tivas para os infratores das normas que regulam 
a atividade de revenda. Há vários tipos de san-
ções que podem ser aplicadas, desde multas e 
suspensão temporária do funcionamento do es-
tabelecimento até a revogação da autorização 
para o exercício da atividade. 
 Os processos de fiscalização da ANP 
incluem ainda o levantamento de origem dos 
combustíveis vendidos. Deste levantamento, é 
calculado e divulgado pela ANP o índice de infi-
delidade dos combustíveis, dado pelo percentual 
de amostras coletadas para análise de qualidade 
das quais não se apresenta nota fiscal comproba-
tória de origem. Ou seja, são combustíveis que o 
posto revende, mas que não apresenta nota fis-
cal que comprove a origem. Importante ressaltar 
que estas notas fiscais deveriam ser apresenta-
das, já que de acordo com o inciso III do Art. 3º 
da Portaria ANP n. 202/00 (BRASIL, 2000b), que 
regulamenta os procedimentos para levantamen-
to de preços e margens de comercialização de 
combustíveis praticados em estabelecimentos de 
agentes autorizados pela ANP, o agente econô-
mico obriga-se a disponibilizar à empresa pesqui-
sadora, durante a pesquisa, as informações soli-
citadas, inclusive notas fiscais (Tabela 2). 
 A análise destes índices na tabela 2 re-
vela que para todas as bandeiras houve um au-
mento nos índices de infidelidade A observação 
dos dados dão conta que o índice de infidelidade 
dos postos de bandeiras regionais se mantém 
substancialmente acima dos postos de bandeira 
branca e nacionais. Os índices das bandeiras 
dominantes são os menores em praticamente 
todo o período, embora ainda surpreenda a ten-
dência de alta. 
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 TABELA 2 - Índice de Infidelidade do Etanol Segundo Bandeiras, Brasil, 2003 a 2010 
(% no total de amostras coletadas) 

Bandeira 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

BR 26,1 29,6 36,5 21,2 29,3 26,6 31,5 38,6 
Ipiranga1 25,5 27,1 35,6 25,3 27,7 25,9 33,2 40,4 
Shell 21,0 27,9 33,0 23,4 23,1 21,6 27,9 33,9 
Cosan2 28,8 27,9 36,2 25,5 27,5 25,0 31,5 37,0 
  Bandeiras nacionais 25,7 28,2 35,8 23,5 27,7 25,5 31,5 38,2 
  Bandeiras regionais 30,0 19,9 45,3 33,4 45,7 36,2 40,3 45,9 
  Branca 36,7 38,2 40,2 30,9 36,6 33,7 39,5 44,6 
Total  30,4 31,2 38,7 27,0 32,4 29,4 35,4 41,3 

1Inclui postos Texaco. 
2Inclui postos Esso. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Brasil (2003 a 2011). 
 
 
4 - METODOLOGIA  
 
 A análise das quebras contratuais no 
setor de distribuição de combustíveis nacional 
tem inspiração no trabalho de Dalmonech (2007), 
o qual discute fatores intervenientes na quebra 
contratual. O trabalho ora proposto diferencia-se 
substancialmente do trabalho realizado por Dal-
monech (2007), tanto no corte de amostragem, 
agora estadual, quanto nos fatores considerados 
na análise das quebras bem como no ferramental 
estatístico utilizado. 
 A metodologia de análise utiliza a mo-
delagem logit para tratamento dos dados secun-
dários divulgados nos relatórios estatísticos da 
ANP, especificamente, nos relatórios do progra-
ma de monitoramento da qualidade dos combus-
tíveis (PMQC) e nos levantamentos de preços e 
margens de comercialização de combustíveis, do 
programa de fiscalização da concorrência 
(LPMCC).  
 A base de dados do PMQC compreen-
de todos os 9.070 postos do Estado de São Pau-
lo, cadastrados na ANP e suscetíveis à fiscaliza-
ção mensal nos últimos cinco anos. A base de 
dados do LPMCC é formada por uma amostra de 
2.363 postos no Estado de São Paulo visitados 
semanalmente. Os dados utilizados nesta pes-
quisa são relativos à coleta de dados da segunda 
semana de março de 2011.  
 Dois tipos de quebra contratual são 
passíveis de análise a partir dos dados secundá-
rios disponíveis, e se aplicam tanto aos postos 
bandeirados quanto aos de bandeira branca: 
quebra de contrato por não conformidade do 
combustível, dada pela existência de notificação 

da ANP ao posto; quebra de contrato por com-
pras fora do arranjo de negociação exclusiva, 
expressa pela não apresentação de nota fiscal de 
compra quando das fiscalizações e/ou apresen-
tação de nota irregular ao arranjo.  
 Para o estudo das quebras de contrato 
do etanol serão analisados fatores intervenientes 
que possam aumentar a probabilidade de ocor-
rência destas. Os fatores utilizados foram esco-
lhidos de acordo com os dados disponíveis na 
base de dados fornecida pela ANP estão descri-
tos no quadro 1.  
 A análise descritiva inicial, resíduos e 
curva ROC foram feitas no software estatístico R 
(software livre). As estimativas dos parâmetros e 
ODDS RATIOS foram obtidas com o uso do 
software SAS. 
 
 
5 - RESULTADOS  
 
5.1 - Quebra de Contrato por Não Conformi-

dade  
 
 O modelo de regressão logística da 
variável quebra de contrato, em função das variá-
veis disponíveis tempo, bandeira, usinas, tama-
nho da cidade e market share foi significativo (p < 
0.0001) e a análise de resíduos foi satisfatória.  
 O método de seleção stepwise selecio-
nou o modelo com as variáveis tempo, bandeiras, 
usinas e cidade, sendo que o market share não 
se mostrou importante e portanto, foi excluído do 
modelo.  
 Os estimadores de verossimilhança 
forneceram parâmetros para escrever o modelo
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QUADRO 1 - Fatores Intervenientes nas Quebras de Contrato  
Fator Medida Métrica adotada 

Tempo no mercado 
Tempo em que o posto está atrelado à bandeira 
ou no mercado sem bandeiramento, no caso de 
bandeira branca 

Anos 

Bandeira Presença de bandeiramento 
Variável binária, sendo 0 para postos sem ban-
deira e 1 para postos com bandeiras 

Market share do 
distribuidor 

Indicativo da força do distribuidor no mercado 
Variável numérica da participação da distribuido-
ra nas vendas de etanol 

Usina 

Presença de usinas de açucar e álcool na cidade 
em que o posto se situa (variável adotada, pois a 
não conformidade mais comum é adição exces-
siva de etanol ao combustível) 

Variável binária, sendo 0 para postos em cidades 
sem usinas e 1 para postos em cidades com usi-
nas 

Tamanho da 
cidade 

Representa um indicativo de fluxo de vendas, 
uma vez que em cidades maiores, a concentra-
ção de postos é menor e o fluxo (giro) de vendas 
tende a ser maior 

Variável discreta, de 0 a 5, conforme número de 
habitantes: sendo 0 para cidades muito peque-
nas (menos de 10.000 hab.); 1 para cidades pe-
quenas (entre 10.000 e 100.000 hab.); 2 para  
cidades médias (entre 100.000 e 500.000 hab.); 
3 para cidades grandes: (acima de 500.000 
hab.); 4 para metrópoles (acima de 1.000.000 
hab.) e; 5 para megacidades (acima de 
10.000.000 hab.) 

Preço Preço de venda do posto Variável numérica dada em reais por litro 

Localização 
Endereço do posto revendedor quanto a sua 
localização em cidades ou rodovias 

Variável binária, sendo 0 para postos em cidades 
e 1 para postos em rodovias 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
logístico estimado na equação (I); na escala do 
preditor linear, em que iπ̂ representa a probabili-
dade do indivíduo i, neste caso o posto i, ter que-
bra de contrato: 
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 Na escala da variável resposta, ou 
seja, da probabilidade do indivíduo i, neste caso o 
posto i, ter quebra de contrato, temos: 
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 Sendo:  

T - Tempo no mercado, em anos;  
B1 - Ter bandeira;  
U1 - Estar em cidade com usina;  
C - Tamanho da cidade em que o posto está, 

variando de 1 a 5. 
 A estimativa da curva ROC mostrou que 
a porcentagem de acerto de predição do modelo 
foi de 70,2%. A interpretação dos valores das 
estimativas é mais fácil com a utilização das 
ODDS RATIO, conforme dados tabela 3. 
 A interpretação dos dados permite 
concluir que a chance de haver quebra de contra-
to por inconformidade: 
a) diminui em 68,6%, em média, para postos com 

bandeira; 
b) aumenta quanto maior o tamanho da cidade, 

sendo 656,3% maior para cidades com mais 
de 10.000.000 hab. (cidade de São Paulo) 
quando comparadas com cidades com menos 
de 10.000 hab., e aumenta em 359,4% quan-
do a comparação é feita entre cidades com 
mais de 1.000.000 hab. e cidades com de me-
nos de 10.000 hab.; 

(1) 
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TABELA 3 - Análise das ODDS RATIO Estimadas (Quebra de Contrato por Inconformidade) 
Efeito Estimado Intervalo de confiança 95% 

Tempo NA 1,064 1,029 - 1,100 
Bandeira 1 vs 0 0,314 0,253 - 0,389 
Usinas 1 vs 0 0,688 0,504 - 0,939 
Cidade 5 vs 0 6,563 3,608 - 11,940 
Cidade 4 vs 0 3,594 1,630 - 7,921 
Cidade 3 vs 0 5,120 2,698 - 9,716 
Cidade 2 vs 0 3,845 2,111 - 7,003 
Cidade 1 vs 0 1,868 1,003 - 3,478 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
c) aumenta em 6,4% a cada ano a mais do posto 

no mercado; 
d) diminui em 31,2%, em média, para postos em 

cidades com usinas. 
 
 
5.2 - Quebra de Contrato por Infidelidade  
 
 O modelo de regressão logística da 
variável quebra por infidelidade de compras de 
etanol em função das variáveis preços do eta-
nol, localização, tempo, bandeiras, usinas, 
cidades e share foi significativo (p < 0.0001) e 
a análise de resíduos foi parcialmente satisfa-
tória. O método de seleção de variáveis step-
wise selecionou o modelo com as variáveis 
preço do etanol, usinas, cidades e share, sen-
do que localização, tempo e bandeiras não 
foram importantes no modelo. 
 Os estimadores de verossimilhança do 
modelo permitiram escrever o modelo logístico 
estimado como abaixo, na equação 3, na escala 
do preditor linear, em que iπ̂ representa a proba-
bilidade do indivíduo i, neste caso o posto i, ter 
quebra de contrato: 
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 Na escala da variável resposta, ou 
seja, da probabilidade do indivíduo i, neste caso o 
posto i, ter quebra de contrato:  
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Sendo:  
PrE - Preço do etanol, em anos;  
U1 - Estar em cidade com usina;  
C - Tamanho da cidade em que o postos está, 

variando de 1 a 5 e share - o market share 
do distribuidor. 

 A estimativa da curva ROC mostrou 
que a porcentagem de acerto de predição do 
modelo foi de 59,8%. Observa-se que o ajuste 
deste modelo não foi muito bom. 
 A interpretação dos valores das estima-
tivas é mais fácil com a utilização das ODDS 
RATIO (Tabela 4). 
  A interpretação dos dados permite 
concluir que a chance de haver quebra de contra-
to por inconformidade: 
a) diminui em 89,2%, em média, a cada unidade 

de preço a mais;  
b) diminui em 22,8%, em média, para postos em 

cidades com usinas; 
c) diminui em 30,4% para cidades com mais de 

10.000.000 hab. quando comparadas com ci-
dades com menos que 100.000 hab.; diminui 
em 66,7% quando a comparação é de cidades 
com mais de 1.000.000 hab. em relação às de 
menos de 100.000 hab.; diminui em 42,5% pa-
ra cidades com 500.000 hab. a 1.000.000 hab. 
com relação a cidades com menos de 100.000 
hab.; e diminui em 15,1% ao se comparar ci-
dades com 100.000 a 500.000 hab. em rela-
ção às cidades com menos de 100.000 hab.  

d) diminui em 1,2% ponto percentual a cada uni-
dade de market share a mais.  

 Na tabela 5 descreve-se o comparativo

(3) 
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TABELA 4 - Análise das ODDS RATIO Estimadas (Quebra de Contrato por Infidelidade) 
Efeito Estimado Intervalo de confiança 95% 

Preço etanol NA 0,108 0,043 - 0,270 
Usina 1 vs 0 0,772 0,624 - 0,953 
Cidade 5 vs 1 0,696 0,520 - 0,932 
Cidade 4 vs 1 0,333 0,203 - 0,546 
Cidade 3 vs 1 0,575 0,419 - 0,788 
Cidade 2 vs 1 0,849 0,684 - 1,054 
Share NA 0,988 0,979 - 0,996 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
  
TABELA 5 - Resumo da Modelagem Estatística 

Fator Influência 
Quebra de contrato 

Inconformidade Infidelidade 
Tempo no mercado Indutor +6,4 aa NA 
Bandeira Redutor –68,6% NA 
Market share do distribuidor Redutor NA –1,2% a cada pp 
Usina Redutor –31,2% –22,8% 
Tamanho da cidade Indutor/redutor +186% a 656% –66,7% a –22,8  
Preço Redutor –96,9% –89,2% 
Localização Indiferente NA NA 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
entre as duas análises. 
 Primeiramente, o estudo comprova a 
perspectiva de que o bandeiramento tem sido 
eficiente em coibir as quebras de contrato e que o 
preço pode sinalizar aos consumidores incentivos 
a desconfiar de revenda de preços muito abaixo 
dos preços de mercado. 
 Três outros resultados chamam aten-
ção. O primeiro deles é o fato da localização do 
posto não ter sido considerado importante em 
nenhum dos dois casos. Em princípio há diferen-
ça nas condutas dos postos de cidades compara-
tivamente aos de rodovia. A literatura sugere que 
postos de cidades são mais fiscalizados que os 
de rodovia, sendo, portanto, mais fácil encontrar 
condutas imprópria nestes do que naqueles. Em 
contrapartida, o giro dos postos de cidades é 
maior, especialmente nas vendas de etanol, dada 
a inclinação evidente pelo diesel em postos de 
rodovias, o que dificultaria a observação da in-
conformidade. De todo modo, os modelos não 
indicaram haver diferenças entre os agentes. É 
possível que na comparação entre resultados das 
vendas de diesel (que se concentra em rodovias) 
e de etanol (que se concentra nas cidades) possa 
se perceber alguma diferença. 
 O segundo resultado expressivo é a 

inversão de resultados no tamanho da cidade em 
que o posto está situado. Em cidades maiores é 
maior o risco de um posto incorrer em adultera-
ção, provavelmente pelo maior giro de vendas e 
dificuldade de ser pego em flagrante, mas é me-
nor o risco de ele incorrer na compra fora do 
arranjo, dada pela quebra por infidelidade, prova-
velmente pois em cidades maiores, a presença 
dos distribuidores possa inibir o recebimento de 
caminhões de outras distribuidoras. A perspectiva 
é potencializada pela influência do poder de mer-
cado da distribuidora, que faz valer seus meca-
nismos de enforcement (capacidade de fazer 
valer os contratos) e obrigação de que o posto 
mantenha canal exclusivo de compras. Deste 
resultado infere-se que as distribuidoras estariam 
mais dispostas a fazer valer o canal de compra 
do que a manutenção de qualidade dos combus-
tíveis, deixando esta a cargo das esferas públicas 
de fiscalização. 
 Chama atenção também a correlação 
negativa relacionada à proximidade com usinas, 
indicando que o comércio irregular deriva de 
outros fatores que não a facilidade de contato 
direto com a usina. Outros mecanismos de com-
pra irregular deveriam ser estudados para dar 
conta da explicação do fenômeno. Em princípio, 
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contatos com agentes do setor sugerem que a 
venda direta de usinas mantém-se “legal” na 
medida em que há documentação capaz de “le-
galizar” a venda, por meio da existência de distri-
buidores criados exclusivamente para emissão 
de notas fiscais para este fim. 
 
 
6 - CONCLUSÕES  
 
 No que se refere às quebras contratu-
ais, a perspectiva teórica adotada indica que 
quanto maior a especificidade dos ativos maior o 
risco da quebra contratual. De forma geral, todas 
as transações dos distribuidores estão expostas a 
certo nível de risco de quebra contratual, em 
todos os níveis de especificidades dos ativos da 
transação5. 
 Importante considerar que, mesmo 
sendo um risco geral, ou seja, comum a todas as 
transações das distribuidoras e postos revende-
dores, independente do nível de especificidades 
de ativos a que ela está atrelada, não implica 
dizer que é um risco pouco importante. Ao contrá-
rio, a quebra de contrato por adulteração está 
intimamente relacionada com a confiança que os 
consumidores depositam na marca da distribuido-
ra quanto à qualidade dos combustíveis forneci-
dos.  
 Já na análise das quebras por infideli-
dade, o risco principal é de depreciação do canal 
exclusivo de negociação, que é fator crucial para 
o negócio, quer na depreciação de suas vanta-
gens comerciais quer na redução da velocidade 
do retorno do investimento para o bandeiramen-
to, no caso dos bandeirados. Para os postos de 
bandeira branca, a manutenção de relações co-

                                                 
5Para transações de baixa especificidade de ativos, ou 
seja, com postos de bandeira branca, o risco comum a 
todos os distribuidores é que o revendedor promova não 
conformidade do combustível, deliberadamente ou não. 
Nestas relações o risco se dá na medida em que os agen-
tes se tornam solidários em caso de comprovação de 
culpa. Este risco é tão evidente no mercado, que os dados 
do setor dão conta da manutenção das amostras- 
-testemunhas por parte dos distribuidores por tempo relati-
vamente longo. Este é um procedimento de defesa dos 
agentes contra ações oportunistas. Os custos operacio-
nais de captação e armazenamento dessas amostras são 
muito baixos quando comparados às possíveis multas e 
penalidades quando não há provas materiais que configu-
rem a defesa pretendida. Para transações de alta especifi-
cidade de ativos, com postos de bandeirados, o risco se 
dá tanto na solidariedade de culpa quanto na depreciação 
do valor da marca para o consumidor. 

merciais continuadas representa a possibilidade 
de bandeiramento futuro proporcionando melho-
ria das vendas e melhor posicionamento das 
marcas. 
 A figura 2 sintetiza a análise das que-
bras contratuais. A análise estatística revelou, 
dentre os fatores selecionados para o estudo, 
fatores indutores e redutores de quebras contra-
tuais. Estes fatores6 exercem influência sobre os 
agentes interferindo nas quebras contratuais.
 Uma vez que o posto incorre em que-
bra, três consequências principais são percebidas 
para as distribuidoras: a queda do valor de seu 
ativo de marca frente aos consumidores, possível 
acionamento legal por parte das autoridades fis-
calizadoras e depreciação do canal exclusivo de 
vendas. A resolução do acionamento legal se dá 
por meio da defesa da distribuidora com apresen-
tação de prova material que corrobore com sua 
idoneidade. Nestas situações, a manutenção da 
salvaguarda amostra-testemunha é suficiente 
para dissolução de qualquer processo disciplinar 
ou administrativo. A segurança oferecida pela 
posse de amostra-testemunha reduz o risco nas 
ações oportunistas de postos de bandeira branca 
e possibilita a estabilidade destas relações, haja 
vista a redução das consequências de correspon-
sabilidade dos fornecedores. O mesmo valeria 
para as transações com postos bandeirados. 
Contudo, a maior consequência, neste caso, 
seria uma perda de valor dos ativos de marca 
quando da divulgação desta ocorrência.  
 A consequência de perda de valor dos 
ativos de marca e da depreciação dos canais 
exclusivo de vendas possui um caminho de reso-
lução mais complexo. Uma vez que a distribuido-
ra é vítima de comportamentos oportunistas de 
sua rede de revendedores, ela tem incentivos a 
aprimorar seus esquemas de monitoramento e 
controle, suas salvaguardas contratuais, bem 
como incentivos ao bandeiramento de postos de 

                                                 
6Enfatiza-se que a análise das quebras contratuais é 
complexa podendo sofrer influências, tanto de variáveis 
não objetivas e de difícil observação (como características 
pessoais dos proprietários dos postos, como sua conduta, 
responsabilidade, disposição em cumprir as normas esta-
belecidas, dentre outras) quanto de questões objetivas e 
conjunturais, que já foram apontadas nas análises estatís-
ticas.  
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Figura 2 - Análise das Quebras de Contrato por Não Conformidade 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
bandeira branca indôneos, com os quais já há 
relações frequentes. Estas medidas potenciali-
zam os fatores redutores da quebra contratual, 
reduzindo as quebras, e fortalecendo a marca e 
o posicionamento no mercado, com o aumento 
das vendas. Como resultados adicionais, ocorre 
um aumento nas especificidades de ativos nas 
transações com bandeirados, derivados em sua 
maioria, do estreitamento das relações, com 

maior integração entre a distribuidora e seus 
revendedores bandeirados.  
 De maneira geral, os resultados da aná-
lise das quebras contratuais sugerem elevado ris-
co moral para os agentes e confirmam a existên-
cia de ações e informações ocultas. Os contratos 
têm sido apenas uma estrutura, ressaltando a ne-
cessidade dos mecanismos complementares de 
monitoramento e gerenciamento desses arranjos. 
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REVENDA DE ETANOL: 
estudo das quebras de contrato entre distribuidores e postos revendedores 

 
 RESUMO: Este trabalho se dedica ao estudo das quebras de contrato entre distribuidores e 
postos revendedores varejistas de etanol no Estado de São Paulo. O artigo propõe uma modelagem 
estatística de regressão logística para análise das quebras contratuais por inconformidade dos combus-
tíveis e infidelidade ao arranjo exclusivo de compras a partir dos dados secundários disponibilizados pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Os resultados encontrados suge-
rem que o bandeiramento tem sido eficiente em coibir as quebras de contrato, sendo assim, para a que-
bra de contrato por infidelidade, quanto maior a força da bandeira menor a chance de quebra. O modelo 
revelou ainda, que a chance de quebra contratual diminui em postos que operam com preços mais altos 
e descartou a perspectiva sugerindo que a proximidade com usinas pode facilitar o acesso a etanol irre-
gular e adulteração.  
 
Palavras-chave: teoria dos contratos, revenda de combustíveis, etanol, São Paulo. 
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RESALE OF ETHANOL: 
a study of breach of contract between distributors and retailers 

 
 ABSTRACT: The purpose of this work is to study the breaches of contract between distributors 
and retail service stations in the state of São Paulo. The article proposes a logistic regression statistical 
modeling for the analysis of contract breaches due to non-compliance of fuel and for disloyalty to the ex-
clusive purchasing arrangements, based on secondary data provided by ANP. The results found suggest 
that that the exclusivity of gas stations with their distributors under a brand name has been efficient to 
curb the contractual breaches. Also, in contract breaches due to disloyalty, the stronger the branding, the 
smaller the chance of breach. The model also showed that the chance of contractual breach decreases in 
service stations operating with higher prices and discarded the perspective which suggests that the prox-
imity to the ethanol plants makes the access to irregular ethanol and tampering easier. 
 
Key-words: theory of contracts, retail of fuel, ethanol, São Paulo. 
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